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MACAPÁ: 

INSTITUI O PLANO DIRETOR DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E 
AMBIENTAL DO MUNICfPIO DE 
MACAPÁ E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICfPIO DE 

Faço saber que a Câmara 
Municipal de Macapá aprovou e eu 
sanciono a seguinte lei: 

TÍTU~O I 
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS GERAIS 

Art. 1g O desenvolvimento urbano e ambiental 
do Município de Macapá tem como premissas: 

I- - o cumprimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana. nos 
termos da Lei Orgânica do Municlpio; 

11 - a prevalência do interesse coletivo 
sobre o interesse individual; 

111- a gestão democrática do 
desenvolvimento urbano e ambiental ; 

IV - a vinculação do desenvolvimento 
urbano e ambiental à prática do 
planejamento; 

V - a justa distribuição de beneffcios e 
ônus para a população residente nas 
áreas urbanas municipais; 

VI - a manutenção do equilibrio ambientar, 
tendo em vista as necessidades atuais 
da população e das futuras gerações; 

VIl- a universalização da mobilidade e da 
acessibilidade municipal. 

Art. 2P São objetivos gerais do Plano Diretor 
de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de 
Maca pá: 
I - atender às necessidades de todos os 

habitantes quanto à qualidade de vida, 
à justiça social e ao desenvolvimento 
de forma sustentável; 

11 - ordenar a ocupação do território 
municipal segundo critérios que: 



em o acesso à habitação e ao e ços públicos; 
a n m o melhor aproveitamento da i fra-§stfutura 'Urbana; ~ ' 

evitem a ocorrência de impactos ambientais negativos e riscos para a população; 
cl} impeçam a retenção espe~ulativa dos imóveis urbanos. 

111 - favorecer a integração regional, promovendo o desenvolvimento econômico e 
assegurando padrões de expansão urbana compatíveis com o desenvolvimento 
sustentável do Município e da sua área de influência; 

IV - proteger, preservar e recuperar o patrimônio ambiental do Município de Macapá; 
V - melhorar a mobilidade urbana, favorecendo o desenvolvimento social e econômico do 

Município; 
VI - construir um sistema de planejamento e gestão que promova a gestão democrática no 

Município de Macapá; 
VIl - identificar responsabilidades a serem assumidas pelas diversas instâncias da 

administração pública e pelos principais atores sociais da cidade. 
TÍTULO 11 

DAS ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 3" As estratégias propostas pelo Plano Diretor Urbano e Ambiental de Macapá para o 
desenvolvimento do Município são: 
I - Estratégia para Proteção do Meio Ambiente e Geração de Trabalho e Renda; 
li - Estratégia para Melhoria da Mobilidade; 
111- Estratégia para Promoção da Habitação Popular; 
IV- Estratégia para Qualificação do Espaço Urbano; 
V - Estratégia para Gestão Democrática Urbana e Ambiental. 

Art. 42 As Estratégias de Desenvolvimento do Município complementam-se com a efetivação 
das diretrizes e medidas contidas nesta lei e nas normas de uso e ocupação do solo e de I 
parcelamento do solo urbano constantes de leis municipais específicas. 

CAPÍTULO 11 
DA ESTRATÉGIA PARA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E GERAÇÃO DE 

TRABALHO E RENDA 

Seção I 
Dos Conceitos Básicos e dos Objetivos 

Art. 52 Para fins desta lei considera-se meio ambiente como a interação física, química e 
biológica a partir de recursos e condições naturalmente existentes, suscetível de 
transformações pelo ser humano, através da dinâmica social e econômica, que ocupe o espaço 
físico. 
§ 12 Na aplicação da legislação relacionada ao desenvolvimento urbano e ambiental, deverão 
ser consideradas a integração e complementaridade entre o meio ambiente natural e o 
ambiente urbano. · 
§ 22 Considera-se patrimônio ambiental do Município de Macapá, para fins de tratamento 
especial pela legislação e pelas políticas públicas municipais, os recursos naturais municipais e 
qualquer manifestação material ou imaterial que seja representativa da cultura dos habitantes 
do Município, quando sua manifestação esteja associada ao meio ambiente. 
§ 39 Incluem-se no patrimônio ambiental do Município de Macapá: 
I - a orla do rio Amazonas; 
11 - as ressacas; 
111 - os demais recursos hídricos; 
IV- o ecossistema de várzea; 
V - o ecossistema de cerrado; 
VI - os bosques; 
VIl - os ninhais; 
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VIII - os sítios arqueológicos; / H I li' I : t I I I I AI I L 
IX- os bens imóveis históricos e culturais; - I 1 1.1 LI 11- ·C .. 
X - o traçado original da antiga praça e vila de .são José de ~acap~; 
XI . os costumes e as tradições populares mantfestos no meto ambtente. 
§ 4n Entendem-se por ressacas, as á~eas q~e se comportam com~ res~erv~tórios naturais de 
água, apresentando um ecossistema nco e smgular e que sofrem a mfluenc1a das marés e das 
chuvas de forma temporária. 
Art. 52 A Estratégia para Proteção do Meio Ambiente e Geração de Trabalho e Renda tem 
como objetivo geral associar a tutela e a valorização do patrimônio ambient~l do Municíp!o de 
Macapá com a criação de oportunidades de trabalho e renda para seus habitantes, atraves da 

realização de atividades econômicas sustentáveis. 
§ 1 2 São objetivos específicos da estratégia referida neste artigo: 
I - a proteção ambiental e a valorização da orla do rio Amazonas, tendo em vista a sua 

importância para a qualidade de vida da população local e o seu potencial para o 
desenvolvimento de atividades voltadas para a pesca artesanal, o turismo e o lazer; 

11 - a proteção ambiental das ressacas, evitando a ocupação por usos e atividades que venham 
a causar sua degradação; 

111 - a proteção dos rios e igarapés que cortam o Município, evitando a poluição das águas e 
o seu assoreamento, permitindo o desenvolvimento de atividades econômicas dependentes 
da sua navegabilidade e da sua balneabilidade; 

IV- a proteção das áreas representativas dos ecossistemas municipais, com atributos 
ambientais excepcionais; 

V - o aproveitamento sustentável dos recursos naturais com a geração de trabalho e renda; 
VI- a adequação dos sistemas de saneamento ambiental com: 

a) a universalização da prestação dos serviços de abastecimento de água, 
esgotamento sanitário e coleta de lixo na cidade de Macapá; 

b) o tratamento do destino final dos resíduos sólidos no Município; 
c) a ampliação e o monitoramento dos sistemas de captação de água potável; 
d) a adoção de soluções para o esgotamento sanitário e a drenagem de águas 

pluviais que minimizem os impactos ambientais nas áreas urbanas. 
VIl - a valorização do patrimônio cultural, incluindo os bens históricos, os costumes e as 

tradições locais. 
§ 22 Na estratégia referida no caput deste artigo deverão ser priorizadas a resolução de 
conflitos e a mitigação de processos de degradação ambiental decorrentes de usos e 
ocupações incompatfveis e das deficiências de saneamento ambiental. 

Seção 11 
Da Estratégia para o Território Municipal 

Art. 72 Constituem-se diretrizes para a implementação da Estratégia para Proteção do Meio 
Ambiente e Geração de Trabalho e Renda no território municipal: 
I - gestão integrada da proteção do patrimônio ambiental e do desenvolvimento de 

atividades econômicas sustentáveis; 
li - integração ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 
111 - elaboração de outras modalidades de preservação ambiental adequadas à realidade 

local; 
IV- prioridade na proteção de áreas com maior fragilidade ambiental, especialmente: 

a) as áreas de ressaca; 
b) as áreas baixas e de várzea; 
c) as nascentes de cursos d'água. 

V - orientação às populações dos distritos no manejo dos recursos naturais e controle das 
atividades de turismo, agrícolas, extrativas e pesqueiras; 

VI - avaliação permanente dos sistemas de infra-estrutura urbana e de saneamento 
ambiental cuja carência ou deficiência causem impactos ambientais; 

VIl - direcionamento prioritário dos incentivos ao setor produtivo para atendimento das 
necessidades locais; 

VIII - estrmulo e apoio ao desenvolvimento e à propagação do conhecimento tecnológico 
adequado à realidade local; 

IX - articulação com os órgãos estaduais responsáveis pela proteção do meio ambiente e 
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X-

pelo pátrimônio histórico, para criaçao e tutela de unidades de conservação, sítios 
arqueológicos e bens históricos; 
articulação com a entidade estadual responsável pela execução dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, para implementar os programas 
relativos à adequação do saneamento ambiental. 

Art. 82 A proteção do meio ambiente e a geração de trabalho e renda no território municipal de 
Macapá serão implementadas mediante: 
I - medidas para estruturação do Município referentes às prioridades para efetivação do 

sistema ambiental previsto nesta lei; 
11 - novas unidades de conservação a serem criadas, sempre que possível, em articulação 

com o órgão estadual responsável pelo meio ambiente, preservando os ecossistemas 
das áreas protegidas e criando atrativos para visitação turística; 

111 - assessoria técnica e o acompanhamento às populações distritais para instalação e 
manutenção de soluções sanitárias adequadas; 

IV - estudo para adequação do abastecimento de água para as populações residentes em 
comunidades com dificuldades de captação de água potável como as populações de 
lgaçaba, Ponta do Bailique, Equador, Ilha Vitória e Maranato, em Bailique; 

V - apoio ao manejo sustentável de recursos naturais pelas comunidades não urbanas que 
tradicionalmente aproveitam desses recursos, sem criar impactos ambientais; 

VI - elaboração e implementação de um Código Ambiental Municipal; 
VIl- programas de proteção do meio ambiente e geração de trabalho e renda de âmbito 

municipal. 

Art. g2 Constituem-se programas relativos à Estratégia para Proteção do Meio Ambiente e 
Geração de Trabalho e Renda no território municipal: 
I- Programa de Implementação do Manejo Sustentável nos distritos compreendendo: 

a) identificação das atividades compatíveis nas áreas de manejo sustentável; 
b} detalhamento das infra-estruturas de apoio necessárias; 
c) definição das ações integradas necessárias, incluindo a educação ambiental e a 

capacitação para o manejo sustentável das atividades; 
d} identificação dos setores governamentais municipais responsáveis pela 

Implementação do programa; 
e} avaliação dos órgãos estaduais e federais, entidades comunitárias e empresas 

privadas, quando couber, envolvidas. 
11 - Programa Municipal de Saneamento Básico, com ênfase na gestão integrada, ~ 

abrangendo: 41 
a} articulação do Município com a entidade estadual que executa os serviços de 

abastecimento de água e coleta de esgoto, para estabelecer critérios e prioridades 
e definir uma metodologia de atuação; 

b) identificação e priorização de demandas para expansão do abastecimento, 
captação e tratamento de água; 

c} assessoria técnica e o acompanhamento da construção e utilização de soluções 
individuais ou coletivas de esgotamento sanitário e de abastecimento d'água, 
sempre que possível; 

d) priorização de áreas frágeis e de áreas densas ocupadas por população de baixa 
renda para implantação de equipamentos de saneamento básico; 

e) implantação e o monitoramento de instalações para o abastecimento d'água e 
esgotamento sanitário, quando necessário. 

111- Programa Municipal de Educação Ambiental voltado para mudança de comportamento 
e hábitos da população e de modo a proteger o meio ambiente abrangendo: 
a) parcerias governamentais e não governamentais; 
b) mecanismos para fomentar a educação ambiental nas associações comunitárias; 
c) assessoria técnica e acompanhamento da população na implementação de 

soluções para acondicionamento e destino final de resíduos sólidos; 
d) calendário, com eventos e campanhas de educação ambiental; 
e} recomendações para o desenvolvimento da educação ambiental no ensino público 

municipal. 
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Seção 111 , a U ~ a 1 1 t I 111 '1 I t · 
Da Estratégia para a Cidade de Macapá MaiMK.III 211R .. · Cltl 

Art. 1 O Além das diretrizes previstas para todo o território municipal, a implementação da 
Estratégia para Proteção do Meio Ambiente e Geração de Trabalho e Renda na cidade de 
Macapá observará: 
I- integração dos setores responsáveis pela proteção do meio ambiente. desenvolvimento 

social e econômico. para desenvolver e controlar atividades nas ressacas; 
11 - tratamento das ressacas como um dos mais importantes recursos naturais da cidade de 

Macapá, abrangendo: 
a) recuperação progressiva das ressacas ocupadas. com reassentamento progressivo das 

famílias que as habitam; 
b) prioridade na proteção das ressacas não ocupadas com a preservação do cinturão de 

área verde nas suas margens; 
111 - incentivo às atividades sustentáveis de turismo, extrativas, pesqueiras e de criadouros 

nas áreas de ressacas onde já são realizadas sem risco para o equilíbrio ambiental ou a 
serem implantadas nessa mesma condição, oferecendo-se infra-estrutura de apoio. 

Art. 11 Além das medidas previstas para todo o território municipal, a proteção do meio 
ambiente e a geração do trabalho e renda na cidade de Macapá será implementada mediante: 
I - disseminação de informação sobre a importância das ressacas com o objetivo de 

sensibilizar a população da cidade de Macapá, estimulando a promoção de mecanismos 
para a participação na proteção das ressacas; 

11 - programas de proteção do meio ambiente e geração de trabalho e renda de âmbito urbano. 

Art. 12 A Estratégia para Proteção do Meio Ambiente e Geração de Trabalho e Renda na 
cidade de Macapá complementa-se com os seguintes programas: 
I - Programa de Proteção e Recuperação das Ressacas, com ênfase na gestão integrada, 

abrangendo: 
a) envolvimento de setores governamentais responsáveis pelo meio ambiente, pelo 

desenvolvimento social e econômico e pela habitação popular; 
b) articulação com o órgão estadual responsável pela proteção ao meio ambiente; 
c) priorização das ressacas para progressiva recuperação de acordo com o seu grau de 

ocupação por residências; 
d) definição de uma metodologia de atuação para a proteção das ressacas não ocupadas. 

11 - Programa de Valorização e Preservação do Patrimônio Ambiental visando: 
a) recuperação de áreas degradadas, incluindo a recomposição das matas ciliares do rio 

Amazonas e dos igarapés; 
b) aproveitamento turfstico do patrimônio ambiental, abrangendo a utilização dos trechos 

navegáveis dos igarapés e dos lagos; 
c) criação de oportunidades para geração de trabalho e renda; 
d) registro e a valorização das manifestações culturais consideradas bens imateriais ou 

intangfveis da cidade; 
e) conscientização da população sobre a importância do patrimônio ambiental da cidade 

através da educação ambiental. 
Parágrafo único. O Programa de Valorização e Preservação do Patrimônio Ambiental da cidade 
de Macapá deverá obrigatoriamente envolver entidades locais e o órgão gestor da unidade de 
conservação ou bem histórico. quando for o caso. 

CAPÍTULO 111 
DA ESTRATÉGIA PARA MELHORIA DA MOBILIDADE 

Seção I 
Dos Conceitos Básicos e dos Objetivos 

Art. 13 Entende-se por mobilidade as ações envolvendo a acessibilidade da população aos 
bens e aos serviços e a circulação das pessoas e mercadorias nas mais diversas modalidades. 
incluindo todos os meios abrangidos nessas ações. 
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Art. 14 A Estratégia para Melhoria da Mobilidade no Município de Macapá tem como objetivo 
geral qualificar a circulação e a acessibilidade da população de modo a atender às suas 
necessidades. 
Parágrafo único. São objetivos especfficos da Estratégia para Melhoria da Mobilidade no 
Município de Macapá: 
I - maior integração regional, entre os distritos e a sede e entre o Município de Macapá e as 

suas áreas de influência, sobretudo o Município de Santana, pela melhoria na circulação 
rodoviária e no transporte hidroviário, inclusive as de suas instalações de apoio; 

li - maior integração entre os bairros da cidade de Macapá e as suas áreas de influência, 
sobretudo a Fazendinha, pela melhoria na circulação viária e hidroviária, inclusive as de 
suas Instalações de apoio; 

111- garantia da acessibilidade universal a todos os equipamentos urbanos, transportes e 
demais serviços da cidade; 

IV - redução dos acidentes de trânsito e maior conscientização da população sobre a 
necessidade de obediência às regras envolvendo a mobilidade urbana. 

Seção 11 
Da Estratégia para o Território Municipal 

Art. 15 A implementação da Estratégia para Melhoria da Mobilidade no território municipal se 
dará por meio das seguintes diretrizes: 
I - condicionamento das intervenções públicas e privadas à garantia da ampla 

acessibilidade; 
li - estruturação da rede portuária, provendo-a de uma infra-estrutura mais adequada que 

possibilite novos trajetos e incremente o desenvolvimento social e econômico; 
111- organização do transporte coletivo para os distritos de forma a atender a demanda destas 

localidades; 
IV- ordenamento permanente da rede de estradas vicinais; 
V - articulação com os órgãos federais e estaduais responsáveis pela mobilidade no 

Município de Macapá, para melhorias nos sistemas rodoviário, hidroviário e ferroviário 
intra e intermunicipal; 

VI - participação popular na elaboração de plano relacionado à mobilidade municipal. 

Art. 16 A melhoria da mobilidade no território municipal será implementada mediante: 
I - me~idas para estruturação municipal referentes às prioridades para efetivação do sistema 

de qnobilidade previsto nesta lei; 
11 - melhoria do sistema hidroviário de Bailique, de Carapanatuba, dos rios Pedreira, Matapí e 

Maruanum, abrangendo os atracadouros de Macapá e das comunidades e os meios de 
transporte; 

111 - parcerias com os governos federal e estadual para implementar ações relativas à melhoria 
das rodovias estruturais do Município: 
a) Rodovia BR-156; 
b) Rodovia BR-21 O; 
c) Rodovia AP-01 O; 
d) Rodovia AP-070; 
e) Rodovia AP-340. 

IV - implantação ou adequação de terminais rodoviários, hidroviários e intermodais, que sirvam 
de suporte para a circulação de mercadorias, pessoas e também para o turismo local; 

V - melhoria nos trajetos e conservação das estradas vicinais. 

Art. 17 A Estratégia para Melhoria da Mobilidade no território municipal complementa-se com o 
Plano Municipal Integrado de Transportes. 

Seção 111 
Da Estratégia para a Cidade de Macapá 

Art. 18 Além das diretrizes previstas para todo o território municipal, a implementação da 
Estratégia para Melhoria da Mobilidade na cidade de Macapá observará: 
1 - prioridade na estruturação da rede portuária urbana, inclusive para o uso turístico e de 

I 
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lazer; 
11 - regularização da malha viária urbana, adequando suas pistas e seus calçamentos de 

acordo com as peculiaridades locais; 
111 - análise do sistema de transporte coletivo da cidade, principalmente os trajetos e horários 

dos ônibus urbános, de forma a otimizar a mobilidade entre bairros com conforto e 
segurança; 

IV- priorização do pedestre e do transporte coletivo em relação ao tráfego geral, garantindo a 
fluidez e a segurança nas vias que articulam a cidade; 

V - estímulo aos meios de transporte menos poluentes, como as bicicletas; 
VI - articulação com o órgão ou entidade estadual responsável pelo trânsito para 

planejamento das ações relativas ao tráfego viário urbano. 

Art. 19 Além das medidas previstas para todo o território municipal, a melhoria da mobilidade 
na cidade de Macapá será implementada mediante: 
I - medidas para estruturação urbana referentes ao sistema de mobilidade indicadas nesta 

lei; 
11 - estruturação ou melhoria no sistema hidroviário, nos atracadouros regionais e turísticos 

da cidade de Macapá e nos meios de transporte, favorecendo os deslocamentos fluviais 
) na cidade; 

111- organização do sistema viário urbano de modo a priorizar o deslocamento do pedestre e, 
sempre que possível, a fluidez dos vefculos; 

IV- implantação de ciclofaixas ou ciclovias, garantindo a segurança dos ciclistas e 
incentivando o turismo sustentável através da utilização de bicicletas como uma opção de 
circulação dentro da cidade de Macapá; 

V - eserva de espaços para estacionamento de veículos individuais ou coletivos e de 
mercadorias próximos a feiras e edifícios institucionais; 

VI - programas relativos à mobilidade urbana; 
VIl - convênios com o órgão estadual responsável pelo trânsito para ações relativas à 

circulação viária na cidade. 

Art. 20 Constituem-se programas da Estratégia para Melhoria da Mobilidade na cidade de 
Ma capá: 
I - Programa de Qualificação do Transporte Coletivo Urbano que integre ações de 

qualificação dos equipamentos de suporte aos sistemas de transporte urbano e melhorias 
no transporte coletivo; 

11- Programa de Educação no Trânsito, com envolvimento dos setores governamentais 
municipais responsáveis pela educação e cultura e de associações de classe e de 
moradores, em articulação com o órgão estadual responsável pelo trânsito para 
planejamento das ações, abrangendo: 
a) divulgação das regras de trânsito; 
b) sensibilização dos munfcipes para questões de segurança do tráfego. 

111- Programa de Incentivo ao Turismo Sustentável integrando ações para ampliação da 
utilização do sistema hidroviário e de bicicletas para visitação da cidade de Macapá. 

CAPÍTULO IV 
DA ESTRATÉGIA PARA PROMOÇÃO DA HABITAÇÃO POPULAR 

Seção I 
Dos Conceitos Básicos e dos Objetivos 

Art. 21 A Estratégia para Promoção da Habitação Popular no Município de Macapá tem como 
objetivo geral favorecer o acesso à moradia em condições de habitabilidade para população de 
baixa renda, evitando a ocupação e conseqüente degradação de áreas ambientalmente frágeis 
e reduzindo o déficit habitacional na cidade de Macapá. 
§ 12 São objetivos específicos da estratégia referida no caput deste artigo: 
I • ampliar a oferta de habitação popular e o acesso à terra urbana para a população de baixa 

renda condicionados à proteção ambiental; _ 
11- implantar infra-estrutura e equipamentos nas áreas urbanas ocupadas por populaçao de 

baixa renda; 
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111- prever e corrigir efeitos gerados por situações que degradam o ambiente urbano e 
comprometem a qualidade de vida da população. 

§ 22 Para fins da política habitacional no Município de Macapá, entende-se como habitação 
popular aquela destinada a fammas com renda máxima de até 3 (três) salários mínimos. 

Art. 22 A habitação popular deverá dispor de instalações sanitárias adequadas que garantam 
condições de saúde e conforto à população, e ser atendida por infra-estrutura e equipamentos 
sociais básicos. 

Art. 23 A lei municipal de parcelamento do solo urbano estabelecerá de modo especial os 
requisitos quanto à dimensão dos lotes e às exigências relacionadas à infra-estrutura e aos 
equipamentos mínimos necessários à implantação dos empreendimentos de habitação 
popular. 

Seção 11 
Das Diretrizes 

Art. 24 A Estratégia para a Promoção da Habitação Popular deverá adotar as -seguintes 
diretrizes: 
I - implementação de política fundiária, abrangendo a cidade de Macapá e as áreas urbanas 

nos distritos, que viabilize ações voltadas para a promoção da habitação popular; 
11- implementação de polftica habitacional que integre os componentes saneamento 

ambiental, transporte, geração de renda e trabalho à provisão de hab~ação popular; 
111 - articulação dos programas municipais de habitação popular com· programas federais , 

estaduais e de agências de fomento internacionais, para otimizar os recursos e para 
melhor enfrentar as carências habitacionais; 

IV - facilitação do acesso da população de baixa renda à moradia, por meio de mecanismos 
de financiamento de longo prazo, investimento de recursos orçamentários a fundo 
perdido e subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na aqúisição de imóvel ou 
na locação social; 

V - prioridade na regularização fundiária e urbanística nos loteamentos e áreas urbanas 
ocupadas por moradias populares, sobretudo com a implantação de infra-estrutura de 
saneamento básico; 

VI - identificação e delimitação das áreas de interesse social para promoção de programas 
habitacionais que incluam a regularização fundiária e urbanística; 

VIl - reassentamento da população de baixa renda apenas em casos excepcionais por motivos 
ambientais ou de risco à saúde; 

VIII- garantia do provimento de infra-estrutura de saneamento básico e equipamentos sociais 
na localização de novos empreendimentos habitacionais; 

IX - utilização dos instrumentos indutores do desenvolvimento urbano que promovam o 
melhor aproveitamento do solo urbano de modo a potencializar o parcelamento, o uso e a 
ocupação nas áreas dotadas de infra-estrutura; 

X - promoção do uso habitacional de interesse social nas áreas consolidadas e melhor 
dotadas de infra-estrutura e equipamentos urbanos, utilizando, quando necessário, os 
instrumentos indutores do desenvolvimento urbano; 

XI - garantia de oferta de lotes destinados à habitação popular em empreendimentos 
relacionados ao parcelamento do solo urbano; 

XII - agilidade na aprovação dos empreendimentos de habitação popular estabelecendo 
acordos de cooperação técnica entre os órgãos envolvidos; 

XIII- participação popular na definição das ações e prioridades e no controle social da política 
habitacional. 

Art. 25 São diretrizes específicas para a ocupação habitacional nas áreas das ressacas: 
I - complementação da urbanização e adequação das condições de moradia apenas em 

áreas já comprometidas com aterramento e próximas à área central, implantando 
sistemas de saneamento básico e de drenagem das águas pluviais; 

11- diminuição do impacto ambiental e oferecimento dos serviços públicos possíveis nas 
áreas de ressacas com ocupação muito intensa, enquanto não for possível finalizar o 
reassentamento da população de baixa renda; 

. 
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111- prioridade no reassentamento das famnias que habitam em áreas de ressaca, seguindo 
critérios que levem em conta a localização, o grau de degradação e os riscos sócio­
ambientais das ressacas; 

IV- transferência das famrlias prioritariamente para terrenos vazios das proximidades; 
V - envolvimento dos moradores da ressaca, através de suas associações de moradores e 

representantes legais, na escolha e definição das áreas com possibilidade de 
reassentamento; 

VI - coibição de novas ocupações irregulares nas áreas de ressaca, oferecendo alternativas 
habitacionais em locais apropriados. 

Parágrafo único. A atuação prevista no inciso I do caput deste artigo dependerá de prévia 
análise dos fatores ambientais, sociais e econômicos favoráveis e desfavoráveis. 

Seção 111 
Da Implementação das Políticas Fundiária e Habitacional 

Art. 26 A política fundiária do Municfpio de Macapá, prevista no inciso I do artigo 24 desta lei, 
será voltada para: 
I - regularizar o domínio dos imóveis públicos municipais; 
11 - formalizar junto à União a transferência da propriedade de imóveis públicos federais para 

o Município, quando couber, especialmente quanto aos existentes nos limites dos 
perímetros urbanos; 

111 - auxiliar a regularização do domínio ou de qualquer outro direito real, dos imóveis 
particulares, para a população de baixa renda; 

IV - consolidar a transferência dos imóveis públicos municipais já ocupados de acordo com a 
legislação aplicável. 

Art. 27 A implementação da poHtica fundiária se dará mediante: 
I - levantamento físico cadastral da situação fundiária das áreas objeto de regularização no 

Município de Macapá; 
11- definição dos perímetros urbanos das áreas urbanas fora dos limites da cidade de 

Macapá; 
111 - implementação do Programa de Regularização Fundiária previsto nesta lei; 
IV - implementação de programas habitacionais que incluam a regularização fundiária dos 

assentamentos; 
V - assessoria técnica para promoção da regularização fundiária à população de baixa renda; 
VI - divulgação, de forma acessível, da legislação aplicável; 

VIl- parcerias com entidades da sociedade civil; 
VIII- convênios com entidades federais, estaduais e privadas. 

Art. 28 A política habitacional do Município de Macapá, prevista no inciso 11 do artigo 24 desta 
lei, estará voltada para: 
I - fomentar a produção de novas moradias para as populações de baixa renda adequadas à 

qualificação ambiental da cidade; 
11 - promover a regularização urbanística e fundiária de assentamentos subnormais; 
111- buscar soluções de moradia digna para as famflias ocupantes de áreas degradadas; 
IV- implantar infra-estrutura, sobretudo relacionada ao saneamento básico, nas áreas de 

ocupação urbana. 
Parágrafo único. Como produção de novas moradias entende-se a provisão de novas unidades 
em empreendimentos habitacionais e a adequação de edificações existentes, para fins 
habitacionais. 

Art. 29 A implementação da política habitacional no Município de Macapá se dará mediante: 
1- programas habitacionais voltados para melhoria das condições de moradia da população 

de baixa renda; 
11- assessoria técnica para a regularização urbanística, sempre que possível, associada à 

regularização fundiária de assentamentos irregulares, para a população de baixa renda; 
111- divulgação, de forma acessfvel, da legislação pertinente e de programas e projetos 

habitacionais; 
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IV convênios com entidades federais e estaduais; 
V- parcerias com entidades da sociedade civil. 

Seção IV 
Dos Programas Habitacionais 

Art. 30 Constituem-se programas da política habitacional de Macapá: 
I- Programa para Melhoria das Condições de Habitação em Áreas Consolidadas, 

compreendendo: 
a) critérios, prioridades e metodologia de atuação nos loteamentos populares e 

assentamentos subnormais na cidade de Macapá e moradia nas áreas urbanas dos 
distritos; 

b) regularização urbanística das ocupações irregulares, associada, sempre que possível, 
ao apoio à regularização fundiária, prevendo-se eventuais reassentamentos em 
casos de risco à segurança e degradação ambiental com a participação dos 
envolvidos; 

c) promoção de serviços de assessoria técnica e de campanhas de esclarecimento sobre 
questões sanitárias e ambientais junto às comunidades, articulando os diversos i! 
setores governamentais responsáveis e agentes representativos da sociedade; ~ 

d) geração de trabalho e renda para população residente nos assentamentos; 
e) implantação de equipamentos sociais e urbanos que permitam criar espaços de lazer 

e socialização. 
11 - Programa de Reassentamento de Fammas de Áreas de Risco, abrangendo as Áreas de 

Interesse Social previstas em lei, compreendendo: 
a) identificação das famílias a serem assentadas, inclusive quanto ao perfil 

socioeconômico; 
b) articulação com planos e programas de recuperação progressiva e preservação das 

ressacas; 
c) definição de áreas em locais próximos e/ou de programas para construção de 

habitação popular visando o reassentamento das famílias que habitam as áreas de 
risco; 

d) articulação com os órgãos estadual e federal para formação de convênios; 
e) parcerias com entidades não-governamentais, com a iniciativa privada e com 

associações de moradores; 
f) adoção de mecanismos de fiscalização e monitoramento dos projetos habitacionais 

que integrem a participação da população. 
111 - Programa de Construção de Habitação Popular, compreendendo: 

a} realização de parcerias entre agentes privados e o Município, utilizando instrumentos 
indutores do desenvolvimento urbano, como a operação urbana consorciada e a 
transferência do direito de construir, previstos nesta lei; 

b) ações articuladas com órgãos governamentais estaduais e federais voltados à 
construção de moradias populares; 

c) assessoria técnica para construção de moradias e urbanização de lotes; 
d) integração de ações voltadas para gerar trabalho e renda para a população; 
e) aproveitamento prioritário de áreas melhor dotadas de infra-estrutura urbana. 

IV- Programa de Regularização Fundiária, envolvendo participação comunitária nas ações, 
compreendendo entre outras situações: 

a) regularização de assentamentos subnormais, utilizando instrumentos previstos nesta 
lei e nas demais leis federais, estaduais e municipais aplicáveis; 

b) regularização da situação fundiária de imóveis de grande extensão inseridos nas 
áreas urbanas com a previsão de reserva de área para promoção de habitação 
popular; 

c) regularização fundiária de lotes urbanos na cidade de Macapá e nas áreas urbanas 
nos distritos; 

d) assessoria técnica permanente da Prefeitura aos interessados na regularização 
fundiária. 

Art. 31 Os programas de habitação popular deverão ser financiados por meio de: 
I - recursos orçamentários do Municrpio, especialmente os reunidos no Fundo de Habitação 

Social; 
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11 - recursos originários da articulação com outros programas no âmbito dos governos 
estadual e federal e de agências de fomento internacional; 

111 - recursos provenientes de parcerias com a iniciativa privada. 

Art. 32 O Fundo de Habitação Social é o instrumento destinado a reunir recursos para 
implementação da polftica habitacional de interesse social do Município de Macapá. 
§ 12 O Fundo de Habitação Social deverá apoiar ou realizar investimentos destinados a: 
I - reassentamento da população de baixa renda que ocupa as áreas de risco; 
11 - recuperação e proteção das áreas de ressaca objeto de programas e projetos de 

reassentamento da população; 
111- construção de habitação popular para famnias com renda até 5 (cinco) salários 

mínimos, com prioridade para as fammas com renda até 3 (três) salários mínimos; 
IV - urbanização e regularização fundiária das Áreas de Interesse Social; 
V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários em Áreas de Interesse Social. 
§ 22 Serão destinados ao Fundo de Habitação Social os seguintes recursos: 
I - dotações orçamentárias e créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
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11 - repasses ou dotações de origem orçamentária da União ou do Estado do Amapá a ele 
destinados; 

111 - empréstimos de operações de financiamento internos ou externos; 
IV - contribuições ou doações de pessoas físicas ou jurídicas; 
V - contribuições ou doações de entidades internacionais; 
VI - recursos provenientes de acordos, contratos, consórcios ou convênios; 
VIl - rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio patrimônio; 
VIII- percentual da receita gerada da aplicação dos instrumentos indutores do 

desenvolvimento urbano previstos nesta lei, com exceção do imposto predial e territorial 
urbano progressivo no tempo; 

IX - retornos e resultados de suas aplicações; 
X - percentual na renda da alienação de terrenos públicos; ' • W 1 ~ 1 18 a f I" I li• ' 0 l. 
X .e 

I - outras receitas eventuais. 

§ 32 O Conselho Municipal de Gestão Territorial previsto nesta lei deliberará sobre a utilização 
dos recursos do Fundo de Habitação Social. 

CAPÍTULO V 
DA ESTRATÉGIA PARA QUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

Art. 33 A Estratégia para Qualificação do Espaço Urbano tem como objetivo geral ordenar e 
regulamentar o aproveitamento dos espaços da cidade, para propiciar um ambiente mais 
saudável e confortável para os seus usuários e criar novas oportunidades de geração de 
trabalho e renda para a população, sobretudo relacionadas ao lazer e ao turismo. 
Parágrafo único. São objetivos específicos da Estratégia para Qualificação do Espaço Urbano: 
I - ordenar as atividades desenvolvidas nos espaços públicos da cidade; 
11 - instituir, consolidar e revitalizar centros urbanos dinâmicos; 
111- adotar padrões urbanísticos que melhorem a acessibilidade e favoreçam a criação de 

uma nova identidade urbanística para a cidade, condizentes com as características 
climáticas e culturais de Macapá; 

IV combater as tendências que possam levar à segregação no aproveitamento do espaço 
urbano; 

V propiciar a todos os benefícios oferecidos pela urbanização. 

Art. 34 São diretrizes para a qualificação do espaço urbano: 
I - otimização da infra-estrutura urbana existente; 
11- priorização de ações nas áreas e núcleos urbanos mais carentes, com ênfase na 

implantação e melhoria dos sistemas de infra-estrutura urbana; 
111- ampliação da acessibilidade para pessoas portadoras de deficiências ou com 

mobilidade reduzida, reportando-se às exigências das normas técnicas brasileiras 
específicas; 

IV- valorização dos bens históricos e culturais da cidade de Macapá; 
V- ordenação e padronização dos elementos do mobiliário urbano e de comunicação 

visual; 
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VI- envolvimento dos diferentes agentes responsáveis pela construção da cidade, 
ampliando a capacidade de investimento do Município; 

VIl- participação popular nos projetos de intervenção. 

Art. 35 A implementação da Estratégia para Qualificação do Espaço Urbano se dará mediante: 
1- projetos enquadrados nas leis urbanísticas do município, em especial a Lei de Uso e 

Ocupação do solo e o Código de Obras e Instalações de Macapá; 
11- projetos de urbanização que privilegiem a pavimentação ou recuperação das pistas e 

das calçadas, a implantação de ciclovias ou ciclofaixas e o plantio de árvores nas 
calçadas, especialmente nos logradouros com maior fluxo de veículos e pedestres; 

111- projetos que promovam a adequação e/ou ampliação das redes de serviços urbanos 
que interfiram na qualidade dos logradouros públicos, incluindo os sistemas de 
drenagem de águas pluviais e de iluminação pública; 

IV- definição de áreas para estacionamento de veículos e paradas de ônibus; 
V- programas de qualificação do espaço urbano previstos nesta lei; 
VI- Plano de Qualificação do Espaço Urbano previsto nesta lei. 

Art. 36 Constituem-se programas da Estratégia para Qualificação do Espaço Urbano: 1 
I - Programa de Valorização das Áreas de Interesse Turístico, contemplando: 

a) integração de ações dos órgãos municipais envolvidos; 
b) articulação com entidades federais e estaduais, quando couber; 
c) incentivo à parceria da iniciativa privada e à participação comunitária; 
d) envolvimento de associações comercial e de moradores; 
e) projetos de qualificação de logradouros públicos de acordo com o Plano de Qualificação 

do Espaço Urbano; 
f) estudos que viabilizem a recuperação do adro da Igreja de São José de Macapá; 
g) estímulo à implantação de atividades culturais, comerciais e de serviços voltadas para o 

turismo e à valorização de imóveis de interesse histórico e cultural; 
h) incentivo a eventos culturais e comerciais na infra-estrutura de lazer instalada; 
i) integração do componente educação ambiental. 

11 - Programa de Revitalização das Áreas de Interesse Comercial, envolvendo: 
a) aproximação da administração municipal com entidades e associações locais; 
b) incentivo a eventos culturais e comerciais nos bairros; 
c) projetos urbanísticos para os centros dinâmicos de acordo com o Plano de Qualificação 

do Espaço Urbano. 

CAPÍTULO VI 
DA ESTRATÉGIA PARA GESTÃO DEMOCRÁTICA URBANA E AMBIENTAL 

Art. 37 A Estratégia para Gestão Democrática Urbana e Ambiental tem como objetivo geral 
implantar um sistema municipal de gestão territorial que se constitua em um processo contínuo, 
democrático e dinâmico, com base nas disposições e instrumentos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. São objetivos específicos da Estratégia para Gestão Democrática Urbana e 
Ambiental: 
I - organizar um sistema de planejamento urbano e ambiental baseado em informações 

atualizadas sobre o Município, visando maior eficácia na formulação de estratégias, na 
elaboração de instrumentos e no gerenciamento das ações; 

11 - promover oportunidades para o exercício da cidadania, visando um maior 
comprometimento da população com a cidade e com as áreas urbanas dos distritos, sua 
capacitação na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano. 

Art. 38 Constituem-se diretrizes da Estratégia para Gestão Democrática Urbana e Ambiental: 
I - aproximação com as particularidades locais e estabelecimento de canais de informação, 

debate e controle social permanentes mediante descentralização administrativa; 
11 - apolo à formação de técnicos na área de desenvolvimento urbano, estabelecendo 

parcerias com universidades, centros de pesquisa tecnológica, entidades de classe, 
iniciativa privada e organizações não-governamentais; 

111- envolvimento dos órgãos municipais responsáveis pelas áreas afins ao 



Macapá, 03.02.2004 DIÁRIO DO MUNICiPIO Pág. 13 

desenvolvimento urbano e ambiental para implantação de um sistema integrado de 
gestão territorial; 

IV - participação de órgão colegiado no processo de formulação de poHticas, programas, 
planos e projetos relacionados ao desenvolvimento urbano e ambiental; 

V- integração com as associações locais para o desenvolvimento de programas, planos e 
projetos indicados nesta lei, estabelecendo um compromisso com a sua aplicação, seu 
monitoramento e sua avaliação; 

VI - consolidação das parcerias com a iniciativa privada, com centros de ensino e pesquisa, 
organizações não-governamentais e comunitárias, ampliando a capacidade de gestão 
do desenvolvimento urbano e ambiental; 

VIl - implantação de processo de participação na gestão orçamentária; 
VIII- articulação com órgãos e entidades estaduais e federais responsáveis pelo meio 

ambiente, pelo transporte coletivo, pelo desenvolvimento urbano e pela habitação 
popular para realização de ações conjuntas; 

IX - articulação com os municfpios vizinhos, especialmente o Município de Santana, para 
integração das políticas de saneamento ambiental, transporte e mobilidade urbana, 
desenvolvimento urbano, habitação popular e conservação ambiental. 

Parágrafo único. A descentralização administrativa referida no inciso I deste artigo deverá ter 
por base territorial as unidades distritais de gestão e as unidades de gestão urbana, 
delimitadas a partir de uma redivisão dos distritos municipais e dos bairros da cidade de 
Macapá. llfllll 11 ·1111111 l 
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Art. 39 A implementação da Estratégia para Gestão Democrática Urbana e Ambiental se dará 
mediante: 
I - sistemas de informação que favoreçam o planejamento e a gestão do desenvolvimento 

urbano e ambiental no Município de Macapá; 
11 - convênios com órgãos e entidades estaduais e federais para obtenção de informações 

para o planejamento e a gestão do desenvolvimento urbano e ambiental; 
111 - debates, audiências e consultas públicas em relação a projetos de lei que disponham 

sobre: 
a) plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei do orçamento anual; 
b) parcelamento, uso e ocupação do solo urbano; 
c) parâmetros urbanísticos especiais, nos termos da legislação aplicável. 

IV - debates, audiências e consultas públicas para aplicação de instrumentos em que haja a 
transformação de uma área; 

V - audiência pública para emissão de licença submetida a Estudo Prévio de Impacto de 
Vizinhança. 

Parágrafo único. Será observada a regra estabelecida no inciso 111 do caput deste artigo 
mesmo quando a edição de parâmetros urbanísticos especiais for admitida por ato do Poder 
Executivo. 

Art. 40 Constituem-se programas para implementação da Estratégia para Gestão Democrática 
Urbana e Ambiental: 
I- Programa de Capacitação dos Recursos Humanos, que estimule a qualificação dos 

dirigentes e técnicos municipais responsáveis pelo planejamento urbano e ambiental e a 
qualificação do quadro de fiscais do Município; 

11 - Programa de Participação Comunitária, compreendendo: 
a) elaboração e divulgação de indicadores urbanos e ambientais; 
b) ações educativas nos bairros, locais de trabalho, escolas e universidades; 
c) distribuição de cartilhas sobre direitos e deveres do cidadão, incluindo orientação 
sobre o acesso aos serviços públicos. 

111- programas de gestão especial para a criação de áreas de especial interesse e p~ua a 
realização de ações de regularização urbanística, administrativa e fundiária nas Areas 
de Interesse Social, com ampla participação da população local, ouvido o Conselho 
Municipal de Gestão Territorial. 

TÍTULO 111 
DA ESTRUTURAÇÃO DO MUNICÍPIO 
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CAPÍTULO I 
DOS SISTEMAS REFERENCIAIS 

Seção I 
Dos Conceitos Básicos 

Art. 41 Para fins de estruturação do Municfpio, o território se organizará em torno dos seguintes 
sistemas referenciais: 
I- sistema ambiental, composto por: 

a) faixas de proteção dos rios e igarapés; 
b) unidades de conservação ambiental; 
c) áreas de manejo sustentável; 
d) áreas de ressaca; 
e) faixas de proteção das ressacas; 
f) áreas de preservação e lazer; 
g) sítios arqueológicos; 
h) quilombo do Curiaú; 
i) imóveis de interesse histórico e cultural; 
j) traçado original da antiga praça e vila de São José de Macapá; 

k) espaços de manifestação cultural. 
11 - sistema de mobilidade, composto por: 

a) rodovias federais e estaduais; 
b) estradas vicinais; 
c) o Terminal Rodoviário da cidade de Macapá; 
d) pontos de apoio à cidadania, rodoviários e hidroviários; 
e) terminais intermodais; 
f) rede hidroviária; 
g) o Porto de Macapá; 
h) atracadouros de passageiros, de mercadorias e turfstico; 
i) rede ferroviária da Estrada de Ferro do Amapá; 
j) a Estação Ferroviária de Macapá; 
k) o Aeroporto Internacional de Macapá; 
I) malha viária urbana; 
m) terminais de integração. 

Art. 42 A implantação de qualquer projeto, público ou privado, deverá, na respectiva área, 
considerar os sistemas referenciais envolvidos, bem como obedecer às disposições e aos 
parâmetros urbanísticos estabelecidos nesta lei e na legislação complementar de 
parcelamento, uso e ocupação do solo. 

Seção 11 
Do Sistema Ambiental 

Subseção I 
Disposições Gerais 

Art. 43 Para estruturação municipal e efetivação das estratégias previstas nesta lei, 
particularmente na Estratégia para Proteção do Meio Ambiente e Geração do Trabalho e 
Renda, ficam instituídas as seguintes prioridades referentes ao sistema ambiental: 
I - identificação de áreas com potencial para a criação de novas unidades de conservação, 

para a preservação dos recursos naturais e a conservação dos ecossistemas 
representativos do Município de Macapá, em articulação com os órgãos federal e 
estadual responsáveis pela proteção do meio ambiente; 

11 - identificação das faixas de proteção dos rios e principais igarapés, avaliando a 
necessidade de maior restrição em relação às disposições da legislação federal e 
definição de área para implementação de programas e projetos específicos; 

111 - identificação dos sítios arqueológicos, para sua proteção e aproveitamento turístico; 
IV - definição das áreas de manejo sustentável para desenvolvimento de atividades 
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sustentáveis agrícolas, extrativas, turísticas, de pesca artesanal, de apicultura e de 
artesanato; 

v- definição de áreas para pecuária e/ou cultivo, de modo a impedir a sua expansão para as 
áreas de manejo sustentável; 

VI - identificação de pontos de apoio às atividades sustentáveis, incluindo entrepostos 
comerciais, para favorecer a comercialização e o transporte das mercadorias produzidas 
pelas comunidades distritais; 

VIl - identificação dos remanescentes de bosque/mata ciliar nas margens das ressacas para 
criação de unidades de conservação municipais de uso sustentável, adotando as 
medidas previstas pela legislação federal referentes à gestão ambiental, garantindo a 
regulamentação do uso e da ocupação das ressacas e de suas margens; 

VIII - identificação das ressacas a serem recuperadas e protegidas; 
IX - identificação de bairros com maior carência de saneamento básico, para primazia na 

implantação da infra-estrutura e serviços urbanos. 

Art. 44 Os sistemas ambiental municipal e urbano estão apresentados, respectivamente, nos 

Mapas 1 e 2, no Anexo I desta lei, e são complementados com as delimitações e parâmetros 
previstos no Código Ambiental Municipal. 

Subseção 11 
Unidades de Conservação 

Art. 45 Constituem-se unidades de conservação do Município de Macapá os espaços territoriais 
e seus recursos ambientais que em decorrência da relevância das suas características naturais 
e paisagísticas, possuem ou venham a possuir regime especial de gestão e a eles se apliquem 
garantias adequadas de proteção, em consonância com os termos do sistema nacional de 
unidades de conservação. 

Art. 46 Integram o território municipal de Macapá as seguintes unidades de conservação: 
I - sob tutela federal: 

a) Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Aldeia Ekinox; 
b) demais unidades de conservação a serem identificadas, criadas e instituídas sob 

tutela federal. 
11 - sob tutela estadual: 

a) Área de Proteção Ambiental (APA) do Rio Curiaú; r 1 v l s.;. " 
b) Reserva Biológica (REBIO) da Fazendinha; 
c) Reserva Biológica (REBIO) do Parazinho; 
d) demais unidades de conservação a serem identificadas, criadas e instituídas sob 

tutela estadual. 
Parágrafo único. O Município buscará articular-se com os órgãos ou entidades federal e 
estadual responsáveis pelas unidades de conservação mencionadas nos incisos I e 11 do caput 
deste artigo, objetivando o envolvimento na gestão das unidades de conservação localizadas 
em seu território. 

Art. 47 Serão realizados estudos visando a viabilidade de criação de unidades de conservação 
municipal e seu enquadramento nas categorias definidas na legislação federal das seguintes 
áreas: 
I - nascente do igarapé do Sabrecado, em Baillque, para preservação do ninhal de 

tartaruga; 
11- área central da Ilha do Curuá, em Bailique, para preservação do ninhal de diversas 

espécies; 
111 - nascente do igarapé Grande da Terra Grande, em Bailique, para preservação do ninhal 

de capivara; 
IV - nascente do igarapé do Pescado, abrangendo a nascente do igarapé do Pescado, 

localizada em Carapanatuba, para conservação do ecossistema de várzea, proteção da 
nascente do igarapé e preservação do ninhal de aves; 

V · nascente do igarapé lpíxuna Miranda, abrangendo a nascente do igarapé lpixuna 
Miranda, localizada em Carapanatuba, para conservação do ecossistema de várzea, 
proteção da nascente do igarapé e preservação do ninhal de aves; 
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VI - foz de igarapé localizada em Gurijuba, para conservação do ecossistema de várzea e 
preservação do ninhal de aves; 

VIl- área de Pirativa, no Maruanum, para conservação do ecossistema de cerrado e 
preservação dos atributos paisagfsticos e naturais; 

VIII- remanescentes de bosque/ mata ciliar nas margens das ressacas urbanas, para proteção 
das ressacas, geração de trabalho e renda para a população local e criação de uma área 
de turismo e lazer. 

IX Parque Zoobotânico de Macapá 
§ 12 A definição, o enquadramento e a delimitação das unidades de conservação municipais 
deverão ser estabelecidas no Código Ambiental Municipal. 
§ 22 O Município buscará articular-se com o órgão estadual responsável pelas unidades de 
conservação, para criação e apoio na tutela das unidades de conservação municipais. 
§ 32 Além dos casos previstos nos incisos I a VIII do caput deste artigo, poderao ser criadas 
outras unidades de conservação municipais sempre que identificados espaços territoriais de 
relevante interesse ambiental. 

Art. 48 Nas unidades de conservação de uso indireto localizadas nos perímetros urbanos do 
Município de Macapá serão aplicáveis as normas urbanísticas previstas para a área onde se 
situe, sempre que compatíveis com os respectivos planos de manejo. 

Subseção 111 
Áreas de Ressaca 

Art. 49 As ressacas são áreas baixas características do sistema ambiental municipal, definidas 
no artigo 52 , parágrafo 42 , desta lei. 

Art. 50 A definição e priorização de intervenções nas áreas de ressaca são delineadas no 
Programa de Proteção e Recuperação da Ressacas, previsto nesta lei. 
Art. 51 As faixas de proteção das ressacas serão delimitadas no Código Ambiental Municipal 
de acordo com a extensão dos remanescentes de bosque/mata ciliar. 

Subseção IV 
Áreas de Manejo Sustentável 

Art. 52 Entendem-se como áreas de manejo sustentável aquelas onde se realizem 
predominantemente atividades econômicas voltadas para a extração de recursos naturais, 
pesca, produção agrícola ou serviços de turismo, utilizando-se procedimentos que assegurem 
a conservação da diversidade biológica e dos ecossistemas. 

Art. 53 Serão implantadas as seguintes áreas de manejo sustentável: 
I - área de manejo sustentável pesqueiro e extrativo, abrangendo as áreas de várzea ao 

longo do rio Amazonas que se estendem do igarapé do Fugido ao igarapé do Gurijuba; 
11 - área de manejo sustentável pesqueiro, extrativo e turístico, abrangendo as áreas 

inundáveis do Arquipélago do Bailique; 
111 - área de manejo sustentável agrícola e turístico, abrangendo as áreas de terra fi rme do 

Pacur e de Pedreira; 
IV - área de manejo sustentável de artesanato e extrativo, abrangendo as áreas ao longo do 

rio Matapí e na faixa ao longo da Rodovia BR-156; 
V - área de manejo sustentável agrfcola localizado na periferia da área urbana da 

Fazendinha. 
Parágrafo único. A delimitação das áreas de manejo sustentável, bem como a definição das 
atividades a serem manejadas, deverão ser estabelecidas no Código Ambiental Municipal, 
respeitadas as diretrizes indicadas no Zoneamento Estadual Econômico Ecológico. 

Art. 54 Para apoio às áreas de manejo sustentável será implantado o Entreposto de 
ltamatatuba, em Bailique, além dos pontos de apoio à cidadania referidos no artigo 61 desta lei. 

Subseção V 
Áreas de Preservação e Lazer 
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Art. 55 Serão implantadas as seguintes áreas de preservação e lazer no Município de Macapá: 
I - área de preservação e lazer do Canal do Jandiá, abrangendo a área de vegetação 

contígua e na margem direita do Canal do Jandiá, para conservação dos remanescentes 
do ecossistema de várzea e implantação de uma área de lazer e turística na porção norte 
da cidade de Macapá; 

11 - área de preservação e lazer do igarapé Fortaleza, abrangendo a faixa de área de 
vegetação ao longo do igarapé Fortaleza, compreendida entre a foz do igarapé e a 

Rodovia Duque de Caxias, para conservação dos remanescentes do ecossistema de 
várzea e implantação de uma área de lazer e turística na porção sul da cidade de 
Ma capá; 

111- área de preservação inserida no imóvel sob domínio do Ministério do Exército, localizado 
no Alvorada, para fins de amenização do clima da cidade de Macapá e favorecimento do 
sistema de drenagem de águas pluviais urbano; 

IV - área de preservação e lazer do Beiro!, abrangendo os · remanescentes de área de 
vegetação marginais à ressaca do Beiro!, para proteção da ressaca e implantação de 
uma área de lazer para a população residente nas proximidades. 

Art. 56 Integram as áreas de preservação e lazer da cidade de Macapá: 
I - Praça Nossa Senhora de Fátima, localizada no bairro Santa Rita; 
11 - Praça Floriano Peixoto, localizada no bairro Central; 
111- Praça Rio Branco, localizada no bairro Central; 
IV Praça Barão do Rio Branco, localizada no bairro Central; 
V Praça Chico Noé, localizada no bairro Jesus de Nazaré; 
VI Praça Nossa Senhora da Conceição, localizada no bairro do Trem; 
VIl- Praça da Bandeira, localizada no bairro Central; 
VIII- complexo turístico e de lazer da orla de Macapá; 
IX - demais logradouros públicos, praças ou vias, com significativa arborização. 
Parágrafo único. O Município elaborará estudo para avaliar a necessidade de implantação ou 
ampliação da arborização nos logradouros públicos, estabelecendo as prioridades. 

Art. 57 As intervenções urbanísticas nas áreas de preservação e de lazer de Macapá deverão 
atender as diretrizes para as intervenções estruturadoras do espaço urbano contidas na 
Estratégia para Qualificação do Espaço Urbano. 

Subseção VI 
Patrimônio Cultural e Paisagístico 

Art. 58 Integram o patrimônio cultural e paisagístico do Município de Macapá os bens imóveis 
de valor histórico ou cultural, os sítios arqueológicos, os quilombos, os espaços históricos ou de 
manifestações culturais e as paisagens urbanas relevantes de Macapá: 
I - Fortaleza de São José de Macapá, tombada pelo governo federal; 
li - Igreja de São José de Macapá; 
111- prédio da antiga Intendência (Museu Histórico Joaquim Caetano da Silva); 
IV - prédio do antigo Fórum (sede da OAB); 
V- Mercado Municipal; 
VI - traçado original da antiga praça e vila de São José de Macapá; 
VIl - Marco Zero; 
VIII- Teatro das Bacabeiras; 
IX - Centro de Cultura Negra, no bairro Laguinho; 
X - Museu Sacaca; 
XI - Feira do Ribeirinho, no bairro Perpétuo Socorro; 
XII- orla do rio Amazonas; 
XIII- Lagoa dos Índios; 
XIV - Poço do Mato, no bairro Pacoval; 
XV- Quilombo do Curiaú; 
XVI- sítio arqueológico do Curiaú, na Área de Proteção Ambiental (APA) do Rio Curiaú; 
XVII - sítio arqueológico do Pacoval, no bairro Pacoval; 
XVIII- sítio arqueológico da UNIFAP, no terreno da Universidade Federal do Amapá; 
XIX - sítio arqueológico de Fátima do Maruanum, em Maruanum: 
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XX - sítio arqueológico de Ambé, em Pedreira; 
XXI- demais bens históricos, espaços de manifestação cultural e sítios arqueológicos a serem 

integrados. 
§ 111 Os sítios arqueológicos do Municfpio de Macapá submetem-se à lei federal que dispõe 
sobre a proteção dos sítios arqueológicos. 
§ 21.1 O Municfpio buscará promover a articulação com o setor responsável pela proteção do 
Patrimônio Cultural do Estado do Amapá para definição das áreas de abrangência dos sítios 
arqueológicos e implementação de medidas que viabilizem sua proteção e seu aproveitamento 
turístico. 
§ 32 Na implementação de medidas referentes à proteção e ao aproveitamento turístico dos 
sítios arqueológicos do Município de Macapá, deverão ser garantidos: 
I - envolvimento do Município e da população local na tomada de decisões; 
11 - usufruto das vantagens que possam advir dessas medidas pelas comunidades locais; 
111- instalações próprias para armazenamento e exposição de peças originárias das 

prospecções nos sítios arqueológicos. 
§ 42 Na área de entorno da Fortaleza de São José deverão ser atendidas as exigências 
impostas pelo órgão de proteção do patrimônio histórico e artístico federal. 

Art. 59 O Município protegerá os bens históricos e os espaços de manifestação cultural de 
relevância municipal que integram o Patrimônio Cultural e Paisagístico do Município de 
Ma capá. 

Seção 111 
Do Sistema de Mobilidade 

Subseção I 
Disposições Gerais 

Art. 60 Para estruturação municipal de acordo com as estratégias previstas nesta lei, 
particularmente na Estratégia para Melhoria da Mobilidade, ficam instituídas as seguintes 
prioridades referentes ao sistema de mobilidade: 
I - definição do Porto de Macapá, a ser implantado no Porto do Céu, nas margens do rio 

Matapí; 
11 - definição de atracadouros em Bailique, Carapanatuba, Fazendinha e nos rios Pedreira, 

Curiaú, Matapí e Maruanum, a serem estruturados ou implantados de modo a 
beneficiarem o desenvolvimento das atividades sustentáveis da pesca artesanal, 
extrativas e turísticas; 

111- definição dos atracadouros da cidade de Macapá, a serem estruturados de acordo com 
as origens e os destinos dos trajetos e a sua função, para melhoria do sistema hidroviário 
municipal e intermunicipal e para viabilizar o aproveitamento turístico das ressacas; 

IV- identificação das vias fluviais urbanas a serem estruturadas para melhoria no 
escoamento de produtos e estfmulo ao aproveitamento turístico das ressacas; 

V- identificação de pontos de apoio à cidadania (paradas de ônibus ou atracadouros) a 
serem implantados, localizados em pontos estratégicos de atendimento a um maior 
número de pessoas; 

VI - definição do terminal ferroviário do Município de Macapá, turístico e regional, a ser 
implantado na confluência das rodovias AP-01 O e Duque de Caxias; 

VIl- identificação da malha rodoviária municipal a ser complementada, com prioridade para 
aprimorar o escoamento da produção e melhorar o transporte coletivo; 

VIII- definição da hierarquia viária urbana que permita identificar os principais eixos de 
circulação, orientando a priorização de investimentos e a regulamentação das atividades 
urbanas; 

IX - definição de corredores viários a serem implantados, que viabilizem a integração dos 
bairros da cidade de Macapá às suas áreas de influência e a ampliação da ligação aos 
seus acessos; 

X - definição de terminais de integração rodoviários a serem implantados de acordo com o 
previsto no Plano Municipal Integrado de Transportes; 

XI - definição de um terminal de cargas a ser criado fora dos limites da área urbana de modo 
a restringir o fluxo de veículos pesados no centro e nos bairros próximos ao centro; 
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XII - identificação de terminais intermodais a serem implantados junto aos atracadouros e em 
locais de estímulo ao turismo; · 

XIII- identificação de vias para implantação preferencial de melhorias urbanísticas, incluindo a 
instalação de ciclovias ou ciclofaixas. 

Art. 61 Os pontos de apoio à cidadania citados no artigo 60, inciso V desta lei, são pontos de 
concentração de serviços e equipamentos urbanos, para melhoria das condições de vida da 
população dispersa no território municipal e promoção da instalação de serviços ou 
equipamentos de suporte à comercialização de produtos e apoio às atividades turísticas. 
Parágrafo único. São diretrizes para implantação dos pontos de apoio à cidadania: 
I - articulação com a rede de transportes existente; 
11 - oferta de serviço de comunicação a postos de saúde e à sede administrativa municipal 

para a população dispersa no território do Município de Macapá; 
111- viabilização do comércio e do transporte da produção de pequenas comunidades; 
IV - prioridade ao abastecimento da população dispersa no terrifório do Município de Macapá, 

evitando grandes deslocamentos à sede municipal. 

Art. 62 Os sistemas de mobilidade municipal e urbano estão, respectivamente, apresentados 
nos Mapas 3 e 4, no Anexo I desta lei, e são complementados com as localizações e 
parâmetros previstos no Plano Municipal Integrado de Transportes. 

Subseção 11 
Sistema Hldrovlário 

Art. 63 Constitui o sistema hidroviário municipal, prioritário para implantação, reestruturação e 
recebimento de melhorias: 
I- Porto de Macapá, no Porto do Céu, nas margens do rio Matapí; 
li- atracadouros da cidade de Macapá: 

a) de Santa Inês, turístico e regional, com potencial para ligação com as ilhas do rio 
Amazonas, com as localidades de Maruanum, Coração e Fazendinha, com o Porto 
de Macapá e com o Porto de Santana; 

b) do Perpétuo Socorro, regional, com potencial para ligação com as localidades de 
Curiaú, Carapanatuba, Pedreira e Bailique; 

c) do Canal de Jandiá, turístico e regional, com potencial para ligação com as 
localidades de Curiaú, Carapanatuba, Pedreira e Bailique; 

d) do Canal das Pedrinhas, regional, com potencial para ligação com as ilhas do rio 
Amazonas, com as localidades de Maruanum, Coração e Fazendinha. 

111- atracadouros em Bailique, Carapanatuba, Fazendinha e nos rios Pedreira, Curiaú, Matapí 
e Maruanum: 
a) de Vila Progresso, com potencial regional e turístico, em Bailique; 
b) de ltamatatuba, com potencial regional, em Bailique; 
c) de Limão do Curiaú, com potencial turístico, em Bailique; 
d) de Carapanatuba, lpixuna Miranda e Pracaúba, com potencial regional, em 

Carapanatuba; 
e) de Santo Antônio da Pedreira, com potencial regional e turístico, em Pedreira; 
f) de Abacate e Lontra, com potencial regional, em Pedreira; 
g) de Curiaú de Fora, com potencial turístico, no Curiaú; 
h) do Igarapé Fortaleza, com potencial regional e turístico, na Fazendinha; 
i) do Balneário da Fazendinha, com potencial turístico, na Fazendinha. 

Parágrafo único. Nos atracadouros de Vila Progresso, ltamatatuba, Livramento, Carapanatuba 
e Santo Antônio da Pedreira, citados no inciso 111 deste artigo, deverão ser prioritariamente 
implantados pontos de apoio à cidadania conforme descritos no artigo 61 desta lei. 

Art. 64 Os atracadouros urbanos prioritários para implantação são: 
I- de Santa Inês; 
11 - do Perpétuo Socorro; 
111 - da Lagoa dos Índios; 
IV- da Rodovia Norte-Sul, a ser implantada, localizada nas margens do igarapé Fortaleza, 
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que interliga o bairro Alvorada com a Rodovia BR-21 O; 
V - do balneário da Fazendinha. 

Subseção 111 
Sistema Rodoviário 

Art. 65 A malha rodoviária municipal é composta por: 
I - sob tutela federal: 

a) Rodovia BR-156; 
b) Rodovia BR-210. 

11 - sob tutela estadual: 
a) Rodovia AP-01 O (Rodovia Juscelino Kubitschek); 
b) Rodovia AP-020 (Rodovia Duque de Caxias); 
c) Rodovia AP-070 (Rodovia do Curiaú); 
d) Rodovia AP·340 (Ramal do 50). 

111 • estradas vicinais, sob tutela municipal: 
a) Ramal do Porto do Céu; 
b) Ramal do Sumaúma; 
c) Ramal do Curralinho; 
d) Ramal do 2~ ; 
e) Ramal do Carmo do Maruanum; 
f) Ramal do Torrão do Matapí; 
g) Ramal do Maruanum 11; 
h) Ramal da Tessalônica; 
i) Ramal do Silva; 
j) Ramal do Zanza; 
k) Ramal do Ambé; 
I) Ramal da Amcel; 
m) Ramal do Caraobal; 
n) Ramal do São Francisco; 
o) Ramal do Gurijuba; 
p) demais estradas vicinais. 

Parágrafo único. São prioritários para receberem melhorias as Rodovias AP·070 e AP·340, 
principais escoadouros da produção agrícola municipal e o Ramal do Porto do Céu de ligação 
com o Porto de Macapá. 

Art. 66 O sistema rodoviário é complementado pelo Terminal Rodoviário de Macapá e pelos 
pontos de apoio à cidadania, rodoviários e intermodais. 
Parágrafo único. São prioritários para implantação de pontos de apoio à cidadania os seguintes 
locais: 
I· encontro do rio Gurijuba com o Ramal do Gurijuba; 
11- São Joaquim do Pacuf; 
111 - Santa Luzia do Pacuí; 
IV - Corre Água; 
V- AP·340, confluência com o Ramal do Ambé; 
VI- BR-~56, confluência com o Ramal da Tessalônica; 
VIl· BR-156, no km 50; 
VIII - BR· ~56, no km 21 ; 
IX - BR-21 O, confluência com o Ramal do Curralinho; 
X- Coração; 
XI· BR-~56, no Torrão do Matapí; 
XII- BR-156, no Maruanum I; 
XIII- BR-~56, no Maruanum 11. 

Art. 67 A malha viária urbana é composta por vias expressas, vias arteriais primárias, vias 
arteriais secundárias, vias coletoras, vias locais e vias mistas, que serão identificadas no Plano 
Municipal Integrado de Transportes. 
§ 12 Entende·se por vias expressas aquelas que apresentam alta capacidade de tráfego e 
velocidade, com o mínimo de interseções, separação das pistas e faixas de acostamento, não 

20 



' 03.02.2004 DIÁRIO DO 

necessariamente de domínio municipal. 
§ 2Q Entende-se por vias arteriais primárias aquelas que apresentam elevada capacidade de 
tráfego e velocidade, com traçado contínuo, predominantemente com acessos e interseções 
controladas, que servem ao tráfego de passagem, com estacionamento controlado e, 
preferencialmente, de domínio municipal. 
§ 32 Entende-se por vias arteriais secundárias aquelas que apresentam média capacidade e 
velocidade de tráfego, em geral sem separação das pistas nem controle de acessos, cuja 
função é complementar e interconectar as vias arteriais principais, com estacionamento 
parcialmente controlado e domínio municipal, podendo, também, ser compostas por binário de 
vias de mão única com as mesmas características. 
§ 42 Entende-se por vias coletoras as vias urbanas de baixa velocidade que servem de 
conexão para o sistema arterial, tendo como função coletar, canalizar e distribuir o tráfego das 
vias locais, sem controle de acessos, com estacionamento parcialmente controlado e de 
domínio municipal. 
§ 52 Entende-se por vias locais aquelas de baixíssima velocidade com função de servir apenas 
como acesso às áreas lindeiras, inseridas em uma área delimitada, sem controle de acessos e 
com estacionamento permitido, sendo de domínio municipal. 
§ 6Q A lei municipal de parcelamento do solo urbano definirá os parâmetros para os projetos 
geométricos das vias arteriais primárias e secundárias, coletoras e locais. 

Art. 68 Consideram-se eixos prioritários para a estruturação urbana: 
I - trecho da Rodovia BR-21 O localizado dentro dos limites do perímetro urbano e o seu 

prolongamento pelas ruas Mazagão e Adilson José Pinto Pereira; 
11- Ramal do 9; 
111- Rodovia Duque de Caxias; 
IV - Rodovia Juscelino Kubistchek; 
V - Rua Milton de Souza Corrêa; 0 r- .. e 
VI - Rodovia do Pacoval e o seu prolongamento a ser implantado; 
VIl- Rodovia Norte-Sul, a ser implantada; 
VIII- binário composto pelas ruas Hlldemar Maia e Santos Dumont; 
IX - binário composto pelas ruas Jovino Dinoá e Leopoldo Machado e as vias de interligação 

X-
com a Rua Adilson José Pinto Pereira; 
binário composto pelas avenidas Padre Júlio Maria Lombaerd e Professora Cora de 
Carvalho. 

CAPrTULO 11 
DA DIVISÃO DO TERRITÓRIO MUNICIPAL 

Art. 69 Para a estruturação do Município de Macapá fica instituído o macrozoneamento 
municipal que visa garantir a ocupação equilibrada do território e o desenvolvimento não 
predatório das atividades. 

Parágrafo único. A delimitação das zonas municipais está apresentada no Mapa 5, no Anexo I 
desta lei. 

Art. 70 O macrozoneamento do Município de Macapá tem como diretrizes: 
I - inibição da expansão da malha urbana nas direções norte e oeste mediante a indução da 

ocupação de grandes glebas na periferia da cidade de Macapá e o adensamento da área 
urbana consolidada, para evitar a ocupação das áreas ambientalmente frágeis e 
desprovidas de equipamentos e serviços urbanos; 

11 - promoção da ocupação e do uso do território municipal de acordo com as dinâmicas 
existentes, as características físico-ambientais, a distribuição de equipamentos, infra-
estrutura, transporte e serviços urbanos, considerando as possibilidades de investimentos 
públicos; 

111 - impedimento à ocupação nas áreas das unidades de conservação de uso indireto e nas 
áreas de preservação permanente e a restrição à ocupação nas áreas das unidades de 
conservação de uso direto e de ressacas e várzeas; 

IV - aproveitamento sustentável das áreas não urbanas, com potencial para o 
desenvolvimento de atividades aorícolas. extrativas, de pesca artesanal, de apicultura, de 
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artesanato e turísticas; 
V - ampliação das áreas protegidas no âmbito municipal. 

Art. 71 Para fins de gestão municipal, integram o território de Macapá: 
I - as zonas de desenvolvimento sustentável; 
11 - as unidades de conservação; 
111 - a zona urbana; 
IV - a zona de transição urbana. 
Parágrafo único. Serão equiparadas às zonas municipais, para fins de macrozoneamento, as 
unidades de conservação mencionadas no artigo 75 desta lei. 

Art. 72 As Zonas Urbana e de Transição Urbana serão submetidas à legislação específica que 
determine as condições de parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, bem como as 
demais áreas urbanas inseridas nas zonas de desenvolvimento sustentável inseridas nos 
perímetros urbanos previstos em lei municipal. 
Parágrafo único. Compõem a legislação específica referida no caput deste artigo, entre outras: 
I - Lei de Uso e Ocupação do Solo; 
11 - Lei de Parcelamento do Solo Urbano; 
111- Código de Obras e Instalações; 
IV- Código de Posturas. 

CAPÍTULO 111 
DAS ZONAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Art. 73 Zonas de Desenvolvimento Sustentável são as áreas no Município de Macapá 
destinadas a um aproveitamento sustentável pelo desenvolvimento de atividades agrícolas, 
extrativas, turísticas, de pesca artesanal, de artesanato e/ou de apicultura, visando propiciar a 
melhoria nas condições de vida da população residente nos distritos, respeitando a cultura das 
comunidades tradicionais. 
§ 12 Ficam estabelecidas as seguintes Zonas de Desenvolvimento Sustentável: 
I - Zona Pesqueira de Carapanatuba; 
11 - Zona Ecoturística Pesqueira do Bailique; 
111 - Zona Agrícola do Pacuf/Gurijuba; 
IV - Zona Ecoturfstica Agrícola de Tracajatuba; 
V - Zona Agrícola Florestal do Pacuf; 
VI - Zona Ecoturística Agrícola de Pedreira; 
VIl - Zona Florestal Agrícola de Maruanum; 
VIII - Zona Agrícola Institucional de Coração e da Rodovia BR-156. 
§ 22 O aproveitamento econômico das Zonas de Desenvolvimento Sustentável deverão estar 
em consonância com: 
I - delimitações e normas para áreas de manejo sustentável estabelecidas no Código Ambiental 

Municipal; 
11 - normas para áreas de entorno de unidades de conservação, quando enquadradas na 

condição de zona de amortecimento; 
111 - delimitações para faixas de proteção de margens de rios e igarapés definidas no Código 

Ambiental Municipal; 
IV - disposições para sítios arqueológicos previstas na legislação federal aplicável. 
Art. 74 São prioridades: 
I - para a Zona Pesqueira de Carapanatuba: 

a) indicação de áreas para o manejo sustentável da pesca artesanal e extrativas; 
b) identificação de áreas de preservação ambiental; 
c) adequação de equipamentos e serviços urbanos às condições de fragilidade 

ambiental; 
d) indicação de locais prioritários para implantação de infra-estrutura de apoio às 

atividades pesqueiras e extrativas; 
e) delimitação do perímetro urbano da sede distrital. 

11 - para a Zona Agrícola do Pacuí/Gurijuba: 
a) indicação de áreas para o manejo sustentável das atividades extrativas e agrícolas; 
b) indicação de locais prioritários para implantação de infra-estrutura de apoio às 

atividades sustentáveis: 
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c) demarcação de área para pecuária; 
d) demarcação de área de apoio às atividades sustentáveis de pesca artesanal, 

extrativas e agrícolas em Gurijuba, adequadas às condições de fragilidade 
ambiental do local. 

111- para a Zona Ecoturística Pesqueira do Bailique: 
a) indicação de áreas para o manejo sustentável das atividades de pesca artesanal, 

extrativas, turísticas e de apicultura; 
b) identificação de áreas de preservação ambiental; 
c) Indicação de locais prioritários para implantação de infra-estrutura de apoio às 

atividades pesqueiras e extrativas; 
d) adequação de equipamentos e serviços urbanos às condições de fragilidade 

ambiental; 
e) delimitação do perímetro urbano da sede distrital; 
f) implantação de estabelecimento hoteleiro de apoio às atividades turísticas. 

IV- para a Zona Ecoturística Agrícola de Tracajatuba: · 
a) Indicação de áreas para o manejo sustentável de atividades turísticas e agrícolas; 
b) Indicação de locais prioritários para implantação de infra-estrutura de apoio às 

atividades turísticas e agrícolas. 
V - para a Zona Agrícola Florestal do Pacur: 

a) indicação de áreas para o manejo sustentável de atividades agrícolas e florestais; 
b) indicação de locais prioritários para implantação de infra-estrutura de apoio às 

atividades agrícolas e florestais; 
c) delimitação do perímetro urbano das sedes distritais; 
d) delimitação das áreas para empreendimentos florestais e/ou de cultivo; 
e) definição de medidas compensatórias e mitigadoras para empreendimentos de 

grande porte; 
f) adequação de equipamentos e serviços urbanos às condições locais. 

VI - para a Zona Ecoturística Agrícola de Pedreira: 
a) indicação de áreas para o manejo sustentável de atividades agrícolas e florestais; 
b) Indicação de locais prioritários para implantação de infra-estrutura de apoio às 

atividades turísticas e agrícolas; 
c) delimitação do perímetro urbano da sede distrital; 
d) adequação de equipamentos e serviços urbanos às condições locais. 

VIl- para a Zona Florestal Agrícola de Maruanum: 
a) indicação de áreas para estímulo às atividades de artesanato e manejo sustentável 

de atividades agrícolas e extrativas; 
b) indicação de locais prioritários para implantação de infra-estrutura de apoio às 

atividades de artesanato e agrícolas; 
c) delimitação do perímetro urbano da sede distrital; 
d) adequação de equipamentos e serviços urbanos às condições locais; 
e) demarcação de uma área de apoio às atividades sustentáveis na faixa próxima à 

confluência dos rios Matapí e Maruanum; 
f) ocupação por sítios de recreio; 
g) proteção das áreas de preservação ambiental. 

VIII- para a Zona Agrícola Institucional do Coração e da Rodovia BR-156: 
a) definição de área para desenvolvimento de atividades agrícolas voltadas para o 

abastecimento da cidade; 
b) indicação de local para implantação de infra-estrutura de apoio à comercialização e 

ao transporte dos produtos agrfcolas; 
c) Instalação de estabelecimentos agrícolas, agro-industriais, industriais e de serviços 

de grande porte; 
d) Instalação de equipamentos urbanos de interesse coletivo como o Aterro Sanitário 

de Macapá, a Penitenciária, a Usina de Asfalto e o Terminal de Cargas de Maca pá; 
e) definição de medidas compensatórias e mitigadoras para estabelecimentos de 

grande porte. 
flfiSII 11 ll.l 
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Art. 75 Integram o macrozoneamento municipal as seguintes unidades de conservação que 
configuram compartimentos territoriais: 
I - Reserva Biológica (REBIO) da Fazendinha; 
11 - Área de Proteção Ambiental (APA) do Rio Curiaú; 
111 - Reserva Biológica (REBIO) do Parazinho. 

Art. 76 São prioridades: 
I - para a Reserva Biológica da Fazendinha: 

a) submissão ao Plano de Manejo elaborado pelo órgão gestor; 
b) articulação com o órgão estadual gestor para reenquadramento como Área de 

Proteção Ambiental (APA) da Fazendinha, tendo em vista a sua ocupação por 
famílias. 

li - para a Área de Proteção Ambiental do Rio Curiaú: 
a) submissão ao Plano de Manejo elaborado pelo órgão gestor; 
b) articulação com o órgão estadual gestor para implementação de programas, planos 

e projetos; 
c) incentivo ao ecoturismo; 
d) delimitação do perímetro urbano da sede distrital; 
e) adequação de equipamentos urbanos às condições de preservação ambiental. 

111- para a Reserva Biológica do Parazinho, submissão ao Plano de Manejo elaborado pelo 
órgão gestor. 

CAPÍTULO V 
DA ZONA URBANA 

Seção I 
Da Composição e dos Conceitos Básicos 

Art. 77 Zona Urbana é a área no Município de Macapá destinada ao desenvolvimento de usos 
e atividades urbanos, delimitada de modo a conter a expansão horizontal da cidade, voltada a 
otimizar a utilização da infra-estrutura existente e atender às diretrizes de estruturação do 
Municfpio. 

Art. 78 A implementação da Zona Urbana visa: 
I - ordenar a cidade de modo a propiciar melhor qualidade de vida para todos os seus 

habitantes; 
11 - valorizar o patrimônio ambiental urbano; 
111- distribuir bens e serviços essenciais para a saúde e o bem-estar da população de forma 

equânime. 

Art. 79 São prioridades para a Zona Urbana: 
1 - indução ao adensamento e à densificação das áreas mais bem dotadas de infra­

estrutura e equipamentos urbanos; 
11- indução ao parcelamento de glebas e à ocupação dos vazios urbanos prioritariamente 

com a promoção de habitação popular, possibilitando maior integração das áreas; 
111- proteção e recuperação das áreas de ressaca; 
IV- delimitação de áreas de interesse ambiental, turístico, social, institucional e comercial; 
V- negociação com a INFRAERO visando o aproveitamento de parte da área desocupada 

sob domínio da empresa, para ocupação por habitação e equipamentos integrados à 
malha urbana; 

VI - definição de áreas prioritárias para implantação de infra-estrutura e distribuição de 
equipamentos públicos; 

VIl - criação de mecanismos para reverter ganhos com a ocupação de áreas privilegiadas 
para provisão de infra-estrutura em áreas desfavorecidas ocupadas por população de 
baixa renda; 

VIII- identificação de áreas que possibilitem criar alternativas de lazer para os habitantes e 
visitantes associadas à proteção ambiental e geração de trabalho e renda. 
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Art. 80 A Zona Urbana é dividida em: 
I - subzonas de ocupação prioritária; 
11 - subzonas prioritárias para implantação de infra-estrutura urbana; 
111 - subzonas de fragilidade ambiental; 
IV - subzonas de estruturação urbana; 
V - subzonas de proteção especial; 
VI - subzonas institucionais; 
VIl - subzonas de restrição à ocupação. 
Parágrafo único. A delimitação das subzonas urbanas está apresentada no Mapa 6, no Anexo I 
desta lei. 

Seção 11 
Das Diretrizes para as Subzonas Urbanas 

Art. 81 As Subzonas de Ocupação Prioritária (SOP) são aquelas propícias ao adensamento 
para aproveitamento da infra-estrutura e equipamentos urbanos instalados e previstos. 
§ 12 As Subzonas de Ocupação Prioritária caracterizam-se por: 
I - coeficientes de aproveitamento do terreno altos nas áreas com melhor infra-estrutura, 

progressivos e condicionados para os demais; 
li - verticalização baixa ou média com garantia de conforto térmico e ambiental e condicionada 

à implantação de infra-estrutura urbana; 
111 - aplicação dos instrumentos indutores do desenvolvimento urbano para estfmulo ao 

adensamento e para liberar áreas para promoção de habitação popular e/ou implantação 
de equipamentos urbanos e comunitários, de acordo com o previsto nesta lei. 

§ 22 São prioridades para as Subzonas de Ocupação Prioritária: 
1- implementação dos instrumentos previstos no inciso 111 do§ 12 deste artigo; 
li - valorização das áreas de concentração comercial ; 
111- cadastramento e monitoramento dos imóveis. 

Art. 82 As Subzonas Prioritárias para Implantação de Infra-estrutura Urbana (SPIU) são 
aquelas cuja intensa ocupação por população de baixa renda impõe prioritariamente a 
instalação de infra-estrutura e equipamentos urbanos. 
§ 12 As Subzonas Prioritárias para Implantação de Infra-estrutura Urbana caracterizam-se por: 
I - coeficientes de aproveitamento de terreno médios ou baixos, condicionados à implantação 

de infra-estrutura urbana; 
11 - edificação horizontal ou verticalização baixa condicionada à capacidade de infra-estrutura 

urbana. 
§ 22 São prioridades para as Subzonas Prioritárias para Implantação de Infra-estrutura Urbana: 

I- ampliação do saneamento básico, com investimentos públicos em áreas ocupadas por 
população de baixa renda; 

11 - valorização de área de concentração comercial para formação de subcentros; 
111- adequação do Matadouro Municipal às condições ambientais, tendo em vista a sua 

importância econômica e social. 

Art. 83 As Subzonas de Fragilidade Ambiental (SFA) são aquelas cujas condições ambientais 
exigem controle no adensamento, destinando-se basicamente ao uso residencial e turfstico. 
§ 12 1ncluem-se entre as Subzonas de Fragilidade Ambiental: 
I- áreas de baixada; til fi 1· 
11 - áreas nas margens das várzeas; '1 11 S li I li 
111- áreas nas margens das ressacas. R r .. uMFITftt'1ft ~~~.ma · r. 
§ 22 As Subzonas de Fragilidade Ambiental caracterizam-se por: 
1 - coeficientes de aproveitamento de terreno restritos ou baixos, condicionados ao grau de 

11 -
fragilidade ambiental; 

ocupação horizontal, admitida a verticalização exclusivamente para atividades de 
turismo com garantia de conforto térmico e ambiental. 

§ 32 São prioridades para as Subzonas de Fragilidade Ambiental: 
I - valorização das áreas de interesse turístico na orla do rio Amazonas, com a 

preservação das suas características; 
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11- ordenamento das áreas dos atracadouros; 
111- implantação de atracadouro turístico junto ao balneário da Fazendinha, atentando para 

a segurança dos seus usuários; 
IV - otimização da utilização dos equipamentos implantados; 
V - implantação de infra-estrutura urbana nas áreas deficitárias; 
VI- normas e projetos específicos para as áreas ocupadas por equipamentos especiais; 
VIl- aplicação dos instrumentos indutores do desenvolvimento urbano para incentivo à 

ocupação de grandes terrenos e glebas vazias nos locais melhor dotados de infra­
estrutura urbana e com menor grau de fragilidade ambiental para incentivo à implantação 
de estabelecimentos hoteleiros; 

VIII- articulação com o Ministério do Exército para utilização de área sob seu domínio para 
ampliação da malha urbana. 

Art. 84 As Subzonas de Estruturação Urbana (SEU) são aquelas que deverão ser integradas à 
malha urbana através da implantação de infra-estrutura, equipamentos e serviços urbanos e 
pela ocupação das glebas vazias. 
§ 12 As Subzonas de Estruturação Urbana caracterizam-se por: 
I - coeficientes de aproveitamento do terreno restritos ou baixos, condicionados à 

implantação de infra-estrutura e equipamentos urbanos e ao grau de fragilidade 
ambiental; 

11 - ocupação horizontal; 
111 - respeito às faixas de proteção da rodovia e da ferrovia; 
IV - aplicação de instrumentos indutores do desenvolvimento urbano para estímulo à 

promoção de habitação popular e/ou implantação de equipamentos urbanos e 
comunitários. 

§ 22 São prioridades para as Subzonas de Estruturação Urbana: 
I - implementação dos instrumentos previstos no inciso IV do § 12 deste artigo; 
11 - promoção de parcelamentos para provisão do déficit habitacional com limitação na 

ocupação das áreas que demandem proteção ambiental; 
111 - implantação de infra-estrutura e equipamentos urbanos; 
IV - articulação com o governo estadual para deslocamento da penitenciária para fora da 

área urbana; 
V - articulação com a INFRAERO para ocupação da área desocupada sob seu domínio. 

Art. 85 As Subzonas de Proteção Especial (SPE) são aquelas cujas condições ambientais 
tornem imprescindível a existência de normas jurídicas especiais que prevalecerão sobre as 
normas urbanísticas incidentes. 
§ 12 1ncluem-se entre as Subzonas de Proteção Especial: 
I - áreas de ressaca; 
11 - faixas de proteção de rios e igarapés que cortam a Zona Urbana; 
111 - áreas de preservação e lazer; 
IV - unidades de conservação. 
§ 22 São prioridades: 
I- nas áreas de ressaca: 

a) desocupação progressiva de ressacas recuperáveis com reassentamento da população 
prioritariamente nas áreas próximas, observada a ordem estabelecida no § 12 do artigo 
50 desta lei; 

b) recuperação e proteção ambiental; 
c) aplicação de programas previstos nesta lei. 

11 - nas faixas de proteção de rios e igarapés, aplicação de parâmetros previsto no Código 
Ambiental Municipal; 

111 - nas áreas de preservação e lazer: 
a) valorização das áreas de vegetação ou ambientalmente frágeis; 
b) recuperação e proteção das áreas ocupadas ou com utilização inadequada. 

IV - nas unidades de conservação: 
a) articulação com o órgão estadual responsável pelo meio ambiente para apoio na tutela 

das unidades de conservação municipais; 
b) submissão ao plano de manejo nas unidades de conservação estaduais ou federais. 
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condição para expedição da licença ou àutorização, objetivando adequar o empreendimento ou 
atividade ao cumprimento das funções sociais da cidade. 
§ 22 A elaboração e apreciação do EIV, Incluindo a fixação de medidas compensatórias e 
mitigadoras, observarão: 
I - diretrizes estabelecidas para a área de influência do empreendimento ou atividade; 
11 - estimativas e metas, quando existentes, relacionadas aos padrões de qualidade urbana 

ou ambiental fixados nos planos governamentais ou em outros atos normativos federais, 
estaduais ou municipais aplicáveis; 

111- programas e projetos governamentais propostos e em implantação na área de influência 
do empreendimento ou atividade. 

§ 32 As medidas compensatórias não poderão ser utilizadas para flexibilizar parâmetros 
urbanísticos ou ambientais além do limite admitido pela legislação aplicável. 
§ 42 Será dada publicidade aos documentos integrantes do Estudo Prévio de Impacto de 
Vizinhança, que ficarão disponíveis para consulta no órgão municipal competente por qualquer 
interessado. · 

Art. 98 A elaboração do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança não substitui a elaboração e a 
aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (ElA), requeridas nos termos da legislação 

ambiental. f ltllll ll llllltl l 
RetA se• ..-.. · c•• Seção 111 

Do Estudo Prévio de Impacto Ambiental • ElA 

Art. 99 O Estudo Prévio de Impacto Ambiental aplica-se à construção, instalação, reforma, 
recuperação, ampliação e operação de atividades ou obras potencialmente causadoras de 
significativa degradação do meio ambiente, de acordo com os termos da legislação federal, 
estadual e municipal. 

CAP(TULO 111 
DOS INSTRUMENTOS INDUTORES DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

Seção I 
Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 100 Nas áreas situadas na Zona Urbana, delimitadas no Mapa 7 do Anexo I desta lei, será 
exigido do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que promova 
o seu adequado aproveitamento sob pena, sucessivamente, de aplicação dos seguintes 
instrumentos: 
I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
11 - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo; 
111 - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 
§ 12 Considera-se não edificado o imóvel cujo coeficiente de aproveitamento do terreno 
verificado seja igual a zero, desde que seja juridicamente possível a edificação, pelo menos 
para uso habitacional. 
§ 22 Considera-se subutilizado: 
I - imóvel onde a área total edificada seja inferior à resultante da aplicação do coeficiente de 

aproveitamento do terreno mínimo definido no Anexo 11 desta lei, excetuando: 
a) imóveis utilizados como postos de abastecimento e serviços para veículos; 
b) imóveis localizados em Areas de Interesse Social 1 -AIS 1; 
c) imóveis ocupados por equipamentos urbanos ou comunitários; 
d) imóveis onde haja incidência de restrições jurídicas que inviabilizem atingir o 

coeficiente de aproveitamento mfnimo. 
11 - toda edificação que tenha, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua área construída 

desocupada há mais de 2 (dois) anos, ressalvados os casos em que a desocupação 
decorra de impossibilidade jurídica ou de pendências judiciais incidentes sobre o imóvel. 

§ 32 Considera-se não utilizado todo tipo de edificação desocupada há mais de 2 (dois) anos. 

Art. 101 Lei municipal específica estabelecerá regras para o parcelamento, a edificação ou a 
utilização compulsórios e o IPTU progressivo no tempo, entre as quais: 
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I - notificação do proprietário do imóvel não edificado, subutilizado ou não utilizado, 

observada a legislação federal aplicável; 
li - prazo e a forma para apresentação de defesa por parte do proprietário; 
111 - suspensão do processo para análise de eventual solicitação de consórcio imobiliário; 
IV - órgão competente para, após apreciar a defesa, decidir pela aplicação do parcelamento, 

ocupação ou utilização compulsórios do imóvel ; 
V- prazos para cumprimento do dever de parcelar, edificar ou utilizar o solo urbano, 

observando, no que couber, a legislação federal aplicável; 
VI- situações que representam o cumprimento do dever de parcelar, edificar ou utilizar o solo, 

inclusive para fazer cessar a aplicação do IPTU progressivo, quando for o caso; 
VIl- majoração da alíquota do IPTU progressivo no tempo. 

Art. 1 02 As obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas serão transferidas 
em caso de transmissão do imóvel nos termos da legislação federal aplicável. 

Seção 11 
Do IPTU Progressivo no Tempo 

Art. 1 03 Em caso do descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos na lei 
municipal específica, prevista no artigo 1 00 desta lei, o Município procederá à aplicação do 
IPTU proQressivo no tempo, mediante a majoração da alrquota pelo prazo de 5 (cinco} anos 
consecutivos, até que o proprietário cumpra com a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar 
conforme o caso. 
§ 12 A progressividade das alfquotas será estabelecida na lei municipal especffica prevista no 
artigo 101 desta lei, observando os limites estabelecidos na legislação federal aplicável. 
§ 22 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas ao IPTU progressivo no tempo. 

Seção 111 
Da Desapropriação com Pagamento em Títulos 

Art 104 Decorridos 5 (cinco} anos de cobrança do IPTU progressivo no tempo sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município 
poderá, de acordo com a conveniência e oportunidade, proceder à desapropriação do imóvel 
com pagamento em títulos da dívida pública, de acordo com o que dispõe a legislação federal 
aplicável. 
Parágrafo único. Até efetivar-se a desapropriação, o IPTU progressivo continuará sendo 
lançado na alíquota máxima, o mesmo ocorrendo em caso de impossibilidade de utilização da 
desapropriação com pagamentos em títulos. 

Seção IV 
Do Consórcio Imobiliário 

Art. 105 Fica facultado aos proprietários de qualquer imóvel, inclusive os atingidos pela 
obrigação de que trata o artigo 1 00 desta lei, propor ao Poder Executivo Municipal o 
estabelecimento de consórcio imobiliário. 
§ 12 Entende-se consórcio imobiliário como a forma de viabilizar a urbanização ou edificação 
por meio da qual o proprietário transfere ao Municfpio seu !móvel e, após a realização das 
obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 
§ 22 O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao ex-proprietário do terreno será 
correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras. 
§ 32 Para ser estabelecido, o consórcio imobiliário deverá ser: 
I - submetido à apreciação da população através da realização de pelo menos 1 (uma) 

audiência pública, quando se tratar de imóvel com área superior à 1 0.000m2 (dez mil 
metros quadrados); 

11 - objeto de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança, quando se enquadrar nas hipóteses 
previstas na lei municipal referida no artigo 97 desta lei; 

111- submetido ao Conselho Municipal de Gestão Territorial. 
§ 42 Será reservado percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) dos lotes, edificados 
ou não, para programas de habitação popular, quando o uso predominante do empreendimento 
for destinado a fins residenciais. 
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condição para expedição da licença ou ãutorização, objetivando adequar o empreendimento ou 
atividade ao cumprimento das funções sociais da cidade. 
§ 22 A elaboração e apreciação do EIV, incluindo a fixação de medidas compensatórias e 
mitigadoras, observarão: 
I - diretrizes estabelecidas para a área de influência do empreendimento ou atividade; 
11- estimativas e metas, quando existentes, relacionadas aos padrões de qualidade urbana 

ou ambiental fixados nos planos governamentais ou em outros atos normativos federais, 
estaduais ou municipais aplicáveis; 

111- programas e projetos governamentais propostos e em implantação na área de influência 
do empreendimento ou atividade. 

§ 32 As medidas compensatórias não poderão ser utilizadas para flexibilizar parâmetros 
urbanísticos ou ambientais além do limite admitido pela legislação aplicável. 
§ 42 Será dada publicidade aos documentos integrantes do Estudo Prévio de Impacto de 
Vizinhança, que ficarão disponíveis para consulta no órgão municipal competente por qualquer 
interessado. · 

Art. 98 A elaboração do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança não substitui a elaboração e a 
aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (ElA), requeridas nos termos da legislação 
ambiental. 

flfllll 11 ••••. ,. l 
Seção 111 ............. 1 .... 11111 • r.IIW 

Do Estudo Prévio de Impacto Ambiental • ElA 

Art. 99 O Estudo Prévio de Impacto Ambiental aplica-se à construção, instalação, reforma, 
recuperação, ampliação e operação de atividades ou obras potencialmente causadoras de 
significativa degradação do meio ambiente, de acordo com os termos da legislação federal , 
estadual e municipal. 

CAPfTULO 111 
DOS INSTRUMENTOS INDUTORES DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

Seção I 
Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 100 Nas áreas situadas na Zona Urbana, delimitadas no Mapa 7 do Anexo I desta lei, será 
exigido do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que promova 
o seu adequado aproveitamento sob pena, sucessivamente, de aplicação dos seguintes 
instrumentos: 
I- parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
11- imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo; 
111 - desapropriação com pagamento mediante tftulos da dívida pública. 
§ 12 Considera-se não edificado o imóvel cujo coeficiente de aproveitamento do terreno 
verificado seja igual a zero, desde que seja juridicamente possível a edificação, pelo menos 
para uso habitacional. 
§ 22 Considera-se subutilizado: 
I - imóvel onde a área total edificada seja inferior à resultante da aplicação do coeficiente de 

aproveitamento do terreno mínimo definido no Anexo 11 desta lei, excetuando: 
a) imóveis utilizados como postos de abastecimento e serviços para veículos; 
b) imóveis localizados em Areas de Interesse Social1 -AIS 1; 
c) imóveis ocupados por equipamentos urbanos ou comunitários; 
d) imóveis onde haja incidência de restrições jurídicas que inviabilizem atingir o 

coeficiente de aproveitamento mínimo. 
11- toda edificação que tenha, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua área construída 

desocupada há mais de 2 (dois) anos, ressalvados os casos em que a desocupação 
decorra de impossibilidade jurídica ou de pendências judiciais incidentes sobre o imóvel. 

§ 32 Considera-se não utilizado todo tipo de edificação desocupada há mais de 2 (dois) anos. 

Art. 101 Lei municipal específica estabelecerá regras para o parcelamento, a edificação ou a 
utilização compulsórios e o IPTU proQressivo no tempo, entre as quais: 
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I - notificação do proprietário do imóvel não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
observada a legislação fed~ral aplicável; 

11 - prazo e a forma para apresentação de defesa por parte do proprietário; 
111- suspensão do processo para análise de eventual solicitação de consórcio imobiliário; 
IV- órgão competente para, após apreciar a defesa, decidir pela aplicação do parcelamento, 

ocupação ou utilização compulsórios do imóvel ; 
V - prazos para cumprimento do dever de parcelar, edificar ou utilizar o solo urbano, 

observando, no que couber, a legislação federal aplicável; 
VI- situações que representam o cumprimento do dever de parcelar, edificar ou utilizar o solo, 

inclusive para fazer cessar a aplicação do IPTU progressivo, quando for o caso; 
VIl- majoração da alíquota do IPTU progressivo no tempo. 

Art. 1 02 As obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas serão transferidas 
em caso de transmissão do imóvel nos termos da legislação federal aplicável. 

Seção 11 
Do IPTU Progressivo no Tempo 

Art. 1 03 Em caso do descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos na lei 
municipal específica, previ&ta no artigo 1 00 desta lei, o Município procederá à aplicação do 
IPTU orooressivo no tempo, mediante a majoração da alfquota pelo prazo de 5 (cinco) anos 
consecutivos, até que o proprietário cumpra com a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar 
conforme o caso. 
§ 1 g_ A progressividade das alíquotas será estabelecida na lei municipal específica prevista no 
artigo 101 desta lei, observando os limites estabelecidos na legislação federal aplicável. 
§ 22. É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas ao IPTU progressivo no tempo. 

Seção 111 
Da Desapropriação com Pagamento em Títulos 

Art 104 Decorridos 5 (cinco) anos de cobrança do IPTU progressivo no tempo sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município 
poderá, de acordo com a conveniência e oportunidade, proceder à desapropriação do imóvel 
com pagamento em títulos da dívida pública, de acordo com o que dispõe a legislação federal 
aplicável. 
Parágrafo único. Até efetivar-se a desapropriação, o IPTU progressivo continuará sendo 
lançado na aHquota máxima, o mesmo ocorrendo em caso de impossibilidade de utilização da 
desapropriação com pagamentos em títulos. 

Seção IV 
Do Consórcio Imobiliário 

Art. 105 Fica facultado aos proprietários de qualquer imóvel, inclusive os atingidos pela 
obrigação de que trata o artigo 100 desta lei, propor ao Poder Executivo Municipal o 
estabelecimento ·de consórcio imobiliário. 
§ 12 Entende-se consórcio imobiliário como a forma de viabilizar a urbanização ou edificação 
por meio da qual o proprietário transfere ao Municfpio seu !móvel e, após a realização das 
obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 
§ 22 O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao ex-proprietário do terreno será 
correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras. 
§ 32. Para ser estabelecido, o consórcio imobiliário deverá ser: 
I- submetido à apreciação da população através da realização de pelo menos 1 (uma) 

audiência pública, quando se tratar de imóvel com área superior à 1 0.000m2 (dez mil 
metros quadrados); 

11 - objeto de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança, quando se enquadrar nas hipóteses 
previstas na lei municipal referida no artigo 97 desta lei; 

111- submetido ao Conselho Municipal de Gestão Territorial. 
§ 42. Será reservado percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) dos lotes, edificados 
ou não, para programas de habitação popular, quando o uso predominante do empreendimento 
for destinado a fins residenciais. 
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Seção V 
Do Direito de Preempção 

Art. 1 06 O Poder Executivo Municipal poderá exercer o direito de preempção para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares sempre que o Município 
necessitar de áreas para: 
I - regularização fundiária; 
11 ~ execução de programas e projetos de habitação popular; 
111- implantação de equipamentos urbanos e comunitários. 

Art. 107 Sem prejuízo do disposto no artigo 106, lei municipal delimitará a área de incidência do 
direito de preempção: 
I - nas subzonas de ocupação prioritária, para fins de implantação de equipamentos 

urbanos e comunitários; 
11 - nas subzonas de ocupação prioritária, excetuadas as áreas localizadas no bairro 

Central, para fins de execução de programas e projetos de habitação popular voltados 
para o reassentamento da população que habita as ressacas Chico Dias, Beirol, Sá 
Comprido e Pacoval; 

111- nos bairros de Araxá e Santa Inês, para fins de implantação de projetos habitacionais e 
equipamentos urbanos e comunitários associados à regularização urbanística e 
fundiária das Áreas de Interesse Social de Araxá e do Mucajá, delimitadas no Mapa 8 
do Anexo I desta lei. 

§ 1 2 A lei municipal prevista no caput deste artigo imporá o direito de preempção pelo prazo 
máximo de 5 (cinco) anos e estabelecerá o procedimento administrativo aplicável para o 
exercício do direito de preempção, observada a legislação federal aplicável. 
§ 22 A renovação da incidência do direito de preempção, em área anteriormente submetida à 
mesma restrição, somente será possível após o intervalo mínimo de 1 (um) ano. 

Art. 1 08 O Poder Executivo Municipal deverá notificar o proprietário do imóvel localizado em 
área delimitada para o exercício do direito de preempção, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da vigência da lei que estabelecer a preferência do Município diante da 
alienação onerosa. 

Seção VI 
r 11lSII li 1111atl l' ,,.....c .... 

Da Outorga Onerosa do Direito de Construir 

Art. 109 Nas áreas situadas na Zona Urbana, definidas no Mapa 7 do Anexo I desta lei, o 
direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento do terreno 
básico até o limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento do terreno máximo 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 
§ 12 Entende-se coeficiente de aproveitamento do terreno como a relação entre a área 
edificável estabelecida por lei municipal e a área do terreno. 
§ 22 Os coeficientes de aproveitamento do terreno básico e máximo para a Zona Urbana estão 
definidos no Anexo 11 desta lei, ressalvado o disposto no artigo 109. 

Art. 11 O A aplicação da outorga onerosa será admitida apenas nas edificações servidas por 
rede coletiva de abastecimento de água e que apresentem condições satisfatórias de 
esgotamento sanitário. 

Art. 111 Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para as 
concessões de outorga onerosa do direito de construir, determinando, entre outros itens: 
I - fórmula de cálculo para a cobrança da outorga onerosa do direito de construir; 
11 - casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 
111 - contrapartidas do beneficiário; 
IV - competência para a concessão. 
§ 12 Os imóveis incluídos em Áreas de Interesse Social estarão isentos da cobrança de outorga 
onerosa do direito de construir. 
§ 22 Ato do Poder Executivo Municipal regulamentará o procedimento administrativo para 
aprovação da outorga onerosa do direito de construir. 
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Art. 112 Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir serão 
aplicados exclusivamente para composição do Fundo de Habitação Social. 

Seção VIl 
Das Operações Urbanas Consorciadas 

Art. 113 Operação urbana consorciada é o conjunto de medidas coordenadas pelo Município 
com a participação de proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, 
com o objetivo de alcançar transformações urbanrsticas, melhorias sociais e valorização 
ambiental em uma determinada área urbana. 

§ 12 Cada operação urbana consorciada será criada por lei municipal específica, 
contemplando, no mínimo: 
I - delimitação da área a ser atingida; 
11 - finalidades da operação; 
111 - programa básico de ocupação da área; 
IV - programa de atendimento econômico e social para população de baixa renda afetada 

pela operação, quando couber; 
V- Estudo Prévio de Impacto cte Vizinhança; 
VI - forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 

sociedade civil. 
§ 22 Poderá ser contemplada na lei, entre outras medidas, a regularização de usos, 
construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente, 
mediante contrapartidas dos beneficiados. 

Art. 114 As operações urbanas consorciadas terão pelo menos uma das seguintes finalidades: 
I - implementação de programas de habitação popular e de regularização fundiária; 
li- ampliação e melhoria da rede estrutural de circulação viária; 
111 - ampliação e melhoria das instalações portuárias; 
IV - valorização, recuperação, preservação e criação de patrimônio ambiental, em especial a 

recuperação, preservação e utilização sustentável das áreas de ressaca; 
V - implantação de infra-estrutura de saneamento básico. 

Art. 115 A localização de áreas urbanas para incidência das operações urbanas consorciadas 
está indicada no Mapa 7 do Anexo I desta lei. 

Seção VIII 
Da Transferência do Direito de Construir 

Art. 116 O Poder Executivo Municipal poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado 
ou público, a exercer em outro local ou alienar mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto na legislação urbanística municipal, quando o referido imóvel for considerado 
necessário para fins de: 
I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
11 - preservação ambiental, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, 

ambiental, paisagístico, social ou cultural; 
111 - implementação de programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas 

por população de baixa renda e promoção da habitação popular. 
§ 1 2 A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que transferir ao Município a 
propriedade de seu imóvel, ou de parte dele, para os fins previstos nos incisos do caput deste 
artigo. 
§ 22 A transferência do direito de construir poderá ser instituída por ocasião do parcelamento 
do solo para fins urbanos nas seguintes situações: 
I - quando forem necessárias áreas públicas em quantidade superior às exigidas pela lei de 

parcelamento do solo urbano; 
li - quando forem necessárias áreas para implementação de programas de habitação 

popular. 
§ 32 Lei municipal específica autorizará o proprietário do imóvel, privado ou público, a exercer a 
transferência do direito de construir prevista nesta lei. 
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Art. 117 Na transferência do direito de construir deverão ser observadas as seguintes 
condições: 
I - imóveis receptores do potencial construtivo se situarem em áreas onde haja previsão de 

coeficiente de aproveitamento do terreno máximo para lote receptor do potencial 
construtivo transferido de acordo com o Anexo 11 desta lei: 

li - imóveis receptores do potencial construtivo serem providos por rede coletiva de 
abastecimento de água e apresentarem condições satisfatórias de esgotamento sanitário; 

111- não caracterizar concentração de área construída acima da capacidade da infra-estrutura 
local, inclusive no sistema viário, e impactos negativos no meio ambiente e na qualidade 
de vida da população local; 

IV - ser observada a legislação de uso e ocupação do solo; 
V - no caso de acréscimo de área total edificável superior a 5.000m2 (cinco mil metros 

quadrados), deverá ser elaborado Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança para 
aplicação de transferência do direito de construir. 

§ 12 As áreas referidas no inciso I deste artigo estão apresentadas no Mapa 7 do Anexo I desta 
lei. 
§ 22 Lei municipal específica poderá instituir a transferência do direito de construir em outras 
áreas além das referidas no § 12 deste artigo. 11 fi 111 11 1 I • li f I l .. 

"'"·'"'"m;'""' • _,e~.,... · """ 
Art. 118 Quando da aplicação da transferência do direito de construir, o Município expedirá 
certificado, informando: 
I- área remanescente do potencial construtivo do terreno que deixará de ser exercido no 

local, em caso de não haver a transferência de propriedade nos termos do parágrafo§ 12 

do artigo 116 desta lei; 
11 - área total do potencial construtivo do terreno, em caso de haver a transferência de 

propriedade nos termos do parágrafo § 12 do artigo 116 desta lei; 
111- valor venal do potencial construtivo indicado. 
§ 12 O cálculo da área do potencial construtivo será feito utilizando-se apenas o coeficiente de 
aproveitamento do terreno básico estabelecido para a subzona no Anexo 11 desta lei. 
§ 22 O valor venal do potencial construtivo, a ser corrigido nos termos da legislação municipal, 
será apurado com base no valor do metro quadrado do terreno previsto na planta de valores 
utilizada para fins de IPTU. 

Art. 119 A aplicação do potencial construtivo no imóvel receptor será apreciada conforme os 
seguintes critérios: 
I - caso o valor do metro quadrado do terreno cedente seja superior ao valor do metro 

quadrado do imóvel receptor, o potencial construtivo será transferido no limite da área 
identificada no certificado previsto no artigo 118; 

11 - caso o valor do metro quadrado do terreno cedente seja inferior ao valor do metro quadrado 
do imóvel receptor, o potencial construtivo será transferido no limite de seu valor venal, 
observando a fórmula ATIR x VVIR< ou= ATIC x WIC, onde: 
a) ATIR =área transferida ao imóvel receptor; 
b) VVIR = valor do metro quadrado do terreno receptor segundo a planta de valores 

utilizada para fins da cobrança do IPTU; 
c) ATIC = área transferida do imóvel cedente; 
d) VVIC = valor do metro quadrado do terreno cedente segundo a planta de valores 

utilizada para fins da cobrança do IPTU. 
Parágrafo único. No caso mencionado no inciso 11 do caput deste artigo, o valor venal 
constante do certificado será convertido para área, através de sua divisão pelo valor do metro 
quadrado do imóvel receptor previsto na planta de valores para fins de IPTU. 

Art. 120 O Município deverá manter registro das transferências do direito de construir ocorridas, 
do qual constem os imóveis cedentes e receptores, bem como os respectivos potenciais 
construtivos transferidos e recebidos. 
Parágrafo único. A alienação do potencial construtivo entre particulares será possível desde 
que originária de um dos casos previstos no artigo 116 e dependerá de notificação prévia, 
perante a Prefeitura, sob pena de não ser reconhecida para fins urbanísticos. 

Art. 121 Consumada a transferência do direito de construir, fica o potencial construtivo 
transferido vinculado ao imóvel receptor, vedada nova transferência. · 
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Seção IX 
Do Direito de Superffcle 

Art. 122 Lei municipal disciplinará a utilização do direito de superfície em imóveis públicos 
municipais, atendidos os seguintes critérios: 
I - concessão por tempo determinado; 
11 - concessão onerosa; 
111 - concessão para fins de: 

a) viabilizar a implantação de infra-estrutura de saneamento básico; 
b) facilitar a implantação de projetos de habitação popular e de proteção ou recuperação 

de áreas de ressaca; 
c) viabilizar a implementação de programas previstos nesta lei; 
d) viabilizar a efetivação do sistema de mobilidade para estruturação do Município; 
e) viabilizar ou facilitar a implantação de serviços e equipamentos públicos; 
f) facilitar a regularização fundiária de interesse social. 

, Seção X 
, ' f • Da Usucapião Especial de Imóvel Urbano 

Art. 123 O Município viabilizará assistência técnica gratuita para as comunidades e grupos 
sociais carentes com direito a usucapião especial individual ou coletiva de imóvel urbano e a 
concessão de uso especial para fins de moradia, visando agilizar os processos de 
regularização fundiária, de acordo com a legislação federal aplicável. 

Art. 124 O Município outorgará o título de domínio para fins de moradia àquele que possuir 
como seu, por 5 (cinco) anos, ininterruptamente e sem oposição, imóvel público municipal 
localizado nas Zonas Urbana ou de Transição Urbana e com área inferior ou igual a 250m2 

(duzentos e cinqüenta metros quadrados), desde que utilizado para moradia do possuidor ou 
de sua famma. 
§ 1Q É vedada a concessão de que trata o caputdeste artigo caso o possuidor: 
I - seja proprietário ou possuidor de outro imóvel urbano ou rural em qualquer localidade; 
11 - tenha sido beneficiado pelo mesmo direito em qualquer tempo. 

§ 22 Para efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, na posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 
§ 3Q O Município promoverá o desmembramento ou desdobramento da área ocupada, de modo 
a formar um lote com, no máximo, área de 250m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados), 
caso a ocupação preencher as demais condições para a concessão prevista no caput deste 
artigo, ressalvados os casos onde a legislação impuser para o local lote mínimo maior do que 
250m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados). 

Art. 125 O titulo de domínio, por uso capião, será conferido aos possuidores que, de forma 
coletiva, ocuparem áreas localizadas nas Zonas Urbana ou de Transição Urbana com mais de 
250m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados) que sejam ocupados por população de baixa 
renda e utilizados para fins de moradia, por 5 (cinco) anos, ininterruptamente e sem oposição, 
quando não for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor. 
§ 1Q O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua 
posse à de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas, independentemente de 
qualquer parentesco. 
§ 22 Na hipótese de que trata este artigo, será atribuída igual fração Ideal de terreno a cada 
possuidor, independentemente da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de 
acordo estrito entre os ocupantes, estabelecendo frações diferenciadas. 
§ 3Q A fração ideal atribuída a cada possuidor não poderá ser superior a 250m2 (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados). 
§ 42 O Município continuará com o domínio sobre as áreas destinadas a uso comum do povo. 
·§ 5ll Não serão reconhecidos como possuidores, nos termos tratados neste artigo, aqueles que 
forem proprietários ou concessionários, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural em 
qualquer localidade. 
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Art. 126 O Município assegurará o exercício do direito de usucapião especial, individual ou 
coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse direito, nas hipóteses da moradia 
estar localizada em área de risco cuja condição não possa ser equacionada e resolvida por 
obras e outras intervenções. 

Art. 127 É facultado ao Município assegurar o exercício do direito de que tratam os artigos 124 
e 125 desta lei em outro local na hipótese da ocupação de imóvel: 
I - de uso comum do povo; 
11 - destinado a projeto de urbanização; 
111- de interesse da preservação ambiental e da proteção dos ecossistemas naturais; 
IV - situado em via de comunicação. 

Seção XI 
Das Áreas de Especial Interesse 

Subseção I 
Áreas de Interesse Social 

Art 128 As Áreas de Interesse Social - AIS - são as prioritariamente destinadas à 
implementação da política habitacional do Municfpio de Macapá, e de programas habitacionais 
voltados para a população de baixa renda, incluindo os previstos nesta lei, reguladas por 
normas próprias de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
Parágrafo único. As Áreas de Interesse Social dividem-se da seguinte forma: 
I- Áreas de Interesse Social 1 -AIS 1, são aquelas constitufdas em locais já ocupados por 

população de baixa renda, apresentando irregularidades urbanfstícas e precariedade de 
infra-estrutura e de equipamentos públicos; 

11- Áreas de Interesse Social 2 - AIS 2, são aquelas destinadas à promoção da habitação 
popular, prioritariamente para população reassentada das ressacas, inseridas em 
programas municipais, estaduais ou federais que visem a ocupação de imóveis vazios ou 
subutulizados. 

Art 129 Sem prejuízo de outros casos, serão implantadas Áreas de Interesse Social 1 nos 
seguintes assentamentos habitacionais: 
I - loteamentos populares destinados à população de baixa renda, carentes de infra­

estrutura e equipamentos urbanos, sendo reconhecidamente a situação dos seguintes 
casos: 
a) Parque dos Buritis; 
b) Marabaixo (em parte); 
c) Pantanal; 
d) Liberdade; 
e) lnfraero I; 
f) lnfraero 11; 
g) Novo Horizonte (em parte); 
h) Loteamento Açaí. 

,, .. , •• íl Íllllfl l .. -··- ....... ,. . ., .. i , 

11- ocupação residencial nas áreas de ressaca já comprometidas com aterramento e 
próximas à área central da cidade de Macapá, sendo reconhecidamente a situação dos 
seguintes casos: 
a) ressaca Laguinho/Nova Esperança; 
b) trecho da ressaca do Pacoval; 
c) trecho da ressaca Chico Dias; 
d) trecho da ressaca do Beirol, incluindo parte do bairro do Muca; 
e) trecho da ressaca do T acacá; 
f) demais ressacas consideradas irrecuperáveis por estudos realizados sobre as áreas 

de ressaca, especialmente o Estudo de Ações para Intervenções nas Ressacas 
desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do 
Amapá (IEPA). 

111- assentamentos subnormais em condições precárias de habitabilidade ocupados por 
população de baixa renda, em áreas de fragilidade ambiental já comprometidas pela 
ocupação e de fácil integração à malha urbana, sendo reconhecidamente a situação dos 
seQuintes casos: 
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a) Baixada do Japonês; 
b) Baixada do Pará; 
c) Baixada das Pedrinhas; · 
d) Praia do Aturiá; 
e) Mucajá; 
f) "área do Grutti'; 
g) Cuba do Asfalto; 
h) demais assentamentos subnormais identificados pelos órgãos governamentais 

responsáveis pela habitação popular. 
§ 12 Os loteamentos populares mencionados nas alfneas a, b e c do inciso I deste artigo, 
especialmente aqueles que não possuem serviço de eletrificação total, são prioritários para 
implementação de açõe~ decorrentes de programas e projetos de habitação popular. 
§ 22 A localização das Areas de Interesse Social 1 previstas nos incisos I a 111 do caput deste 
artigo está indicada no Mapa 8, no Anexo I desta lei. 
§ 32 As Áreas de Interesse Social 1 previstas nos incisos I a 111 do caput deste artigo deverão 
ser demarcadas a partir de estudos específicos, com a participação da população envolvida e 
aprovadas por ato do Poder Executivo Municipal, ouvido o Conselho Municipal de Gestão 
Territorial. 
§ 42 A localização e delimitação de novas Áreas de Interesse Social 1 -AIS 1 se dará por ato 
do Poder Executivo Municipal, ouvido o Conselho Municipal de Gestão Territorial e consultada 
a população residente no local, observado o disposto no artigo 130 desta lei. 

Art. 130 Ato do Poder Executivo estabelecerá parâmetros especfficos de urbanização, 
parcelamento, uso e ocupação do solo urbano para cada Área de Interesse Social 1, quando for 
o caso, contendo, pelo menos: 
I - índices e parâmetros urbanfsticos para o parcelamento, uso e ocupação do solo e 

instalação de infra-estrutura urbana, quando não for possível a aplicação dos índices e 
parâmetros urbanísticos correspondentes ao local em que se situe; 

li - condições para o remembramento de lotes; 
111- forma de participação da população na implementação e gestão das intervenções 

previstas. 

Art. 131 O Município promoverá apoio técnico para a regularização fundiária de pessoas de 
baixa renda ocupantes de Áreas de Interesse Social 1, através do fornecimento de projetos 
executivos e informações disponíveis. 

Art 132 A localização e delimitação das Áreas de Interesse Social 2 - AIS 2 - de que trata o 
artigo 128 desta lei se dará por ato do Poder Executivo Municipal sendo ouvido o Conselho 
Municipal de Gestão Territorial, considerando: 
I- o déficit anual de demanda habitacional de interesse social; 
11 - as áreas destinad~s à aplicação dos instrumentos indutores do desenvolvimento urbano 

previstas nesta lei, destinadas à habitação popular; 
111- a participação da população envolvida e dos proprietários. 

Art. 133 As Áreas de Interesse Social 2 poderão ser estabelecidas em locais já urbanizados ou 
a serem urbanizados, decorrendo, entre outros casos de: 
I - liberação de áreas para habitação popular através de negociação entre o Poder Público e 

os seus proprietários, inclusive nos o roa ramas ou oroietos de reauiArinu~Ão f1 mrMriA rfp 

imóveis, especialmente aqueles ocupados por clubes campestres; 
11 - concentração de imóveis não utilizados, não edificados ou subutilizados em um mesmo 

setor destinado a fins habitacionais; 
111- existência de glebas apropriadas ao parcelamento do solo para fins urbanos; 
IV- novos loteamentos voltados à habitação popular, inclusive naqueles promovidos pelo 

Poder Público. 

Art. 134 Não serão declaradas Áreas de Interesse Social aquelas situadas em locais vedados 
para a ocupação nos casos previstos nesta lei e pela legislação federal , estadual ou municipal. 

Art. 135 Os moradores de áreas de risco ou de áreas passíveis de recuperação ambiental 
estarão sujeitos a reassentamento para garantir a segurança da população residente no local e 
na vizinhança ou a preservação ambiental. 
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Art. 126 O Município assegurará o exercfcio do direito de usucapião especial, individual ou 
coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse direito, nas hipóteses da moradia 
estar localizada em área de risco cuja condição não possa ser equacionada e resolvida por 
obras e outras intervenções. 

Art. 127 É facultado ao Municfplo assegurar o exercício do direito de que tratam os artigos 124 
e 125 desta lei em outro local na hipótese da ocupação de imóvel: 
I - de uso comum do povo; 
11 - destinado a projeto de urbanização; 
111- de interesse da preservação ambiental e da proteção dos ecossistemas naturais; 
IV - situado em via de comunicação. 

, Seção XI 
Das Areas de Especial Interesse 

Subseção I 
Áreas de Interesse Social 

Art 128 As Áreas de Interesse Social - AIS - são as prioritariamente destinadas à 
implementação da política habitacional do Municfpio de Macapá, e de programas habitacionais 
voltados para a população de baixa renda, incluindo os previstos nesta lei, reguladas por 
normas próprias de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
Parágrafo único. As Áreas de Interesse Social dividem-se da seguinte forma: 
I - Áreas de Interesse Social 1 - AIS 1, são aquelas constitufdas em locais já ocupados por 

população de baixa renda, apresentando irregularidades urbanfstlcas e precariedade de 
infra-estrutura e de equipamentos públicos; 

11- Áreas de Interesse Social 2 - AIS 2, são aquelas destinadas à promoção da habitação 
popular, prioritariamente para população reassentada das ressacas, inseridas em 
programas municipais, estaduais ou federais que visem a ocupação de imóveis vazios ou 
subutulizados. 

Art 129 Sem prejuízo de outros casos, serão implantadas Áreas de Interesse Social 1 nos 
seguintes assentamentos habitacionais: 
I- loteamentos populares destinados à população de baixa renda, carentes de infra­

estrutura e equipamentos urbanos, sendo reconhecidamente a situação dos seguintes 
casos: 
a) Parque dos Buritis; 
b) Marabaixo {em parte); 
c) Pantanal; 
d) Liberdade; 
e) lnfraero I; Utllll 11 íllllf l 
f) I nfraero 11; fllr.tJIIfl'fJIE...,_ t""" flllftiW _ t "M 
g) Novo Horizonte {em parte); 
h) Loteamento Açaí. 

11- ocupação residencial nas áreas de ressaca já comprometidas com aterramento e 
próximas à área central da cidade de Macapá, sendo reconhecidamente a situação dos 
seguintes casos: 
a) ressaca Laguinho/Nova Esperança; 
b) trecho da ressaca do Pacoval; 
c) trecho da ressaca Chico Dias; 
d) trecho da ressaca do Beiral, incluindo parte do bairro do Muca; 
e) trecho da ressaca do Tacacá; 
f) demais ressacas consideradas irrecuperáveis por estudos realizados sobre as áreas 

de ressaca, especialmente o Estudo de Ações para Intervenções nas Ressacas 
desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do 
Amapá (IEPA). 

111 - assentamentos subnormais em condições precárias de habitabilidade ocupados por 
população de baixa renda, em áreas de fragilidade ambiental já comprometidas pela 
ocupação e de fácil integração à malha urbana, sendo reconhecidamente a situação dos 
seQuintes casos: 
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a) Baixada do Japonês; 
b) Baixada do Pará; 
c) Baixada das Pedrinhas; 
d) Praia do Aturiá; 
e) Mucajá; 
f) "área do Grutti'; 
g) Cuba do Asfalto; 
h) demais assentamentos subnormais identificados pelos órgãos governamentais 

responsáveis pela habitação popular. 
§ 12 Os loteamentos populares mencionados nas aHneas a, b e c do inciso I deste artigo, 
especialmente aqueles que não possuem serviço de eletrificação total, são prioritários para 
implementação de ações decorrentes de programas e projetos de habitação popular. 
§ 22 A localização das Áreas de Interesse Social 1 previstas nos incisos I a 111 do caput deste 
artigo está indicada no Mapa 8, no Anexo I desta lei. 
§ 32 As Áreas de Interesse Social 1 previstas nos incisos I a 111 do caput deste artigo deverão 
ser demarcadas a partir de estudos específicos, com a participação da população envolvida e 
aprovadas por ato do Poder Executivo Municipal, ouvido o Conselho Municipal de Gestão 
Territorial. 
§ 42 A localização e delimitação de novas Áreas de Interesse Social 1 -AIS 1 se dará por ato 
do Poder Executivo Municipal, ouvido o Conselho Municipal de Gestão Territorial e consultada 
a população residente no local, observado o disposto no artigo 130 desta lei. 

Art. 130 Ato do Poder Executivo estabelecerá parâmetros específicos de urbanização, 
parcelamento, uso e ocupação do solo urbano para cada Área de Interesse Social1, quando for 
o caso, contendo, pelo menos: 
I - índices e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, uso e ocupação do solo e 

instalação de infra-estrutura urbana, quando não for possível a aplicação dos índices e 
parâmetros urbanísticos correspondentes ao local em que se situe; 

li - condições para o remembramento de lotes; 
111- forma de participação da população na implementação e gestão das intervenções 

previstas. 

Art. 131 O Município promoverá apoio técnico para a regularização fundiária de pessoas de 
baixa renda ocupantes de Áreas de Interesse Social 1 , através do fornecimento de projetos 
executivos e informações disponíveis. 

Art 132 A localização e delimitação das Áreas de Interesse Social 2 - AIS 2 - de que trata o 
artigo 128 desta lei se dará por ato do Poder Executivo Municipal sendo ouvido o Conselho 
Municipal de Gestão Territorial, considerando: 
I· o déficit anual de demanda habitacional de interesse social; 
li - as áreas destinadas à aplicação dos instrumentos indutores do desenvolvimento urbano 

previstas nesta lei, destinadas à habitação popular; 
111 • a participação da população envolvida e dos proprietários. 

Art. 133 As Áreas de Interesse Social 2 poderão ser estabelecidas em locais já urbanizados ou 
a serem urbanizados, decorrendo, entre outros casos de: 
I • liberação de áreas para habitação popular através de negociação entre o Poder Público e 

os seus proprietários, inclusive nos orooramas ou oroietos de re01 JIAri7Rr.Ão f••nrliÃriA rtj:) 
imóveis, especialmente aqueles ocupados por clubes campestres; 

li - concentração de imóveis não utilizados, não edificados ou subutilizados em um mesmo 
setor destinado a fins habitacionais; 

111- existência de glebas apropriadas ao parcelamento do solo para fins urbanos; 
IV. novos loteamentos voltados à habitação popular, inclusive naqueles promovidos pelo 

Poder Público. 

Art. 134 Não serão declaradas Áreas de Interesse Social aquelas situadas em locais vedados 
para a ocupação nos casos previstos nesta lei e pela legislação federal , estadual ou municipal. 

Art. 135 Os moradores de áreas de risco ou de áreas passíveis de recuperação ambiental 
estarão sujeitos a reassentamento para garantir a segurança da população residente no local e 
na vizinhança ou a preservação ambiental. 
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. -
IV - inclusão de componentes referentes à: 

a) drenagem urbana; 
b) remoção de resíduos sólidos; 
c) geração de trabalho e renda; 
d) educação ambiental. 

V- utilização, sempre que possível, da operação urbana consorciada. 
§ 22 A localização das Áreas de Interesse para Reestruturação Urbana previstas nos incisos I a 
IV do caput deste artigo está apresentada no Mapa 9, no Anexo I desta lei. 
§ 32 A delimitação das Áreas de Interesse para Reestruturação Urbana deverá ser feita a partir 
de estudos específicos, com a participação da população envolvida e aprovada por ato do 
Poder Executivo Municipal, ouvido o Conselho Municipal de Gestão Territorial. 
§ 42 O Poder Executivo poderá determinar a criação de outras Áreas de Interesse para 
Reestruturação Urbana e delimitá-las, mediante ato próprio, ouvido o Conselho Municipal de 
Gestão Territorial, sempre que houver a necessidade de reestruturação de espaços urbanos 
que propiciem a melhoria na mobilidade urbana, na qualificação ambiental e/ou urbanística, a 
partir de estudos específicos, com a participação da população envolvida. 

, Subseção V 
Areas de Interesse Institucional 

Art. ~ 43 As Áreas de Interesse Institucional - Ali - são aquelas destinadas prioritariamente à 
implantação de equipamentos urbanos de interesse coletivo, compreendendo, entre outros: 
I - locais de tratamento do esgotamento sanitário; 
11 - locais para destinação final de resíduos sólidos; 
111 - terminal rodoviário de carga; 
IV - presídio de Macapá; 
V- usina de asfalto. 

Art. ~ 44 Serão implantadas as seguintes Áreas de Interesse Institucional: 
I - lagoa de estabilização de tratamento dos esgotos de Macapá e o seu entorno, localizados 

no bairro do Araxá: 
11 - área para implantação futura de lagoa de estabilização de tratamento dos esgotos dos 

bairros ao norte e noroeste de Macapá. 
§ 12 A localização das Áreas de Interesse Institucional previstas nos incisos I e 11 do caput 
deste artigo está apresentada no Mapa 9, no Anexo I desta lei. 
§ 22 A delimitação das Áreas de Interesse Institucional deverá ser feita a partir de estudos 
específicos, com a participação de órgãos e entidades governamentais responsáveis pela 
gestão do serviço urbano envolvido e aprovado por ato do Poder Executivo Municipal. 
§ 32 O Poder Executivo Municipal poderá determinar a criação de outras Áreas de Interesse 
Institucional, mediante ato próprio, ouvido o Conselho Municipal de Gestão Territorial , sempre 
que houver necessidade de implantação de equipamentos urbanos com ampla ocupação de 
área. 

CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS COMPLEMENTARES 

Seção I 
Do Código Ambiental Municipal 

Art. 145 O Código Ambiental Municipal é o instrumento básico para a proteção ambiental do 
território de Macapá e tem como objetivos principais: 
I - delimitar as diferentes unidades de conservação municipais e demais áreas naturais 

mencionadas no sistema ambiental previsto nesta lei, incluindo as áreas de ressacas e os 
remanescentes de bosque/mata ciliar ao longo das suas margens; 

11 - definir o regime de proteção das unidades de conservação e demais áreas naturais 
mencionadas no sistema ambiental previsto nesta lei; 

111- demarcar as faixas de proteção dos rios e igarapés do Município de Macapá atendendo 
às diretrizes estabelecidas nesta lei, especialmente na Estratégia para Proteção do Meio 
Ambiente e Geração de Trabalho e Renda e na Estruturação do Município relativas ao 
sistema ambiental. 
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§ 1 Q O Munlcrpio deverá promover a delimitação das unidades de conservação municipais e 
demais áreas naturais, bem como a demarcação das faixas de proteção das margens de rios e 
igarapés, buscando a articulação· com o órgão ou entidade estadual responsável pela proteção 
do meio ambiente. 
§ 2Q Será prioritária a demarcação das faixas de proteção dos seguintes rios e igarapés: 
I - rio Amazonas; 
11 - rio Gurijuba; 
111 - rio Pedreira; 
IV - rio Araguari ; 
V - rio Piririm; 
VI - rlo Jupati; 
VIl- igarapé Grande; 
VIII - igarapé Fortaleza; 
IX - igarapé do Curiaú; 
X - demais rios e igarapés inseridos nos limites municipais de Macapá. 

Art. 146 O Código Ambiental Municipal deverá prever: 
1- prioridades para recuperação das áreas de ressaca e ações para a sua proteção, 

abrangendo a manutenção ou recuperação dos bosques/mata ciliar ao longo das 
margens das ressacas, observando o previsto nesta lei e de acordo com estudos 
realizados; 

11 - diretrizes e condições para a implementação do manejo sustentável nas Zonas de 
Desenvolvimento Sustentável previstas nesta lei e nas áreas de ressaca da cidade de 
Macapá, com a definição de atividades econômicas que possam ser praticadas e as 
regras para a sua realização de modo a que não gerem impactos ambientais negativos na 
região et'lue ameacem a própria atividade; 

111 - reoras para . o uso e a ocupaçâo nas proximidades das margens dos rios e igarapés, 
quando necessário, e ações voltadas à manutenção ou recuperação da vegetação ciliar, 
quando for o caso; 

IV - critérios para implantação de infra-estrutura de saneamento básico compatfvel com as 
condições locais nas ocupações em áreas marginais de ressacas, rios e igarapés. 

Parágrafo único. Qualquer projeto de intervenção nas áreas de ressaca e nas faixas de 
proteção dos rios e igarapés deverá contar com o envolvimento da população focal para 
implementação das suas ações. 

Art. 147 O Código Ambiental Municipal será complementado pelos seguintes programas: 
I - Programa de Implementação do Manejo Sustentável nos distritos; 
11 - Programa de Proteção e Recuperação das Ressacas e Programa de Reassentamento de 

Fammas de Áreas de Risco, quando for o caso; 
111 - Programa Municipal de Educação Ambiental; 
IV - Programa Municipal de Saneamento Básico, nos quais deverá ser destacada uma ampla 

campanha de sensibilização da população ribeirinha. 

Seção 11 
Do Plano Municipal Integrado de Transportes 

Art. 148 O Plano Municipal Integrado de Transportes, nos termos da legislação federal 
aplicável, tem por objetivo a melhoria das condições de circulação e acessibilidade no 
Municfpio de Macapá, atendendo às diretrizes e normas estabelecidas nesta lei, especialmente 
na Estratégia para Melhoria da Mobilidade e na Estruturação do Municfpio relativa ao sistema 
de mobilidade. 
Parágrafo único. O Plano Municipal Integrado de Transportes deverá prever: 
I - responsabilidades dos órgãos municipais relativas à gestão do plano; 
11 - formas de articulação com órgãos e entidades estaduais -e federais responsáveis pelo 

sistema viário e pelos transportes; 
111 - planejamento da rede rodoviária e hidroviária municipal; 
IV - ações específicas para melhoria e manutenção das estradas vicinais; 
V- ações específicas para melhoria do transporte rodoviário intramunicipaf; 
VI - ações para a melhoria do sistema hidroviário intramunicipaf e intermunicipal; 
VIl - normas para a aualificacão do transporte fluvial municipal: 
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VIII - exigências e prioridades para a implantação e melhoria nos atracadouros dos distritos e 
da cidade de Macapá; 

IX - exigências e prioridades para a implantação e melhoria nos terminais rodoviários, 
inclusive os de integração, e intermodais, nos distritos e na cidade de Macapá; 

X - ações a serem implementadas em curto, médio e longo prazo para melhoria da 
qualidade do transporte coletivo na cidade de Macapá; 

XI - definição da hierarquia viária urbana; 
XII - normas para a qualificação da circulação e acessibilidade, estabelecendo minimamente: 

a) padrões para as diferentes categorias de vias; 
b) critérios para operação do tráfego de veículos; 
c) padronização da sinalização das vias urbanas e das estradas e rodovias localizadas 

no território municipal, em complementação às normas federais. 
XIII - normas para qualificação dos espaços públicos que incluam as demandas dos 

portadores de deficiências e com mobilidade reduzida, atendendo a legislação federal 
específica; 

XIV- critérios para qualificação dos equipamentos de suporte do transporte coletivo que 
incluam a distribuição dos pontos de integração do transporte rodoviário; 

XV - identificação de áreas destinadas à implantação de terminais intermodais e de terminais 
de integração, em complementação aos previstos nesta lei. 

Art. 149 Deverão adequar-se às diretrizes do Plano Municipal Integrado de Transportes: 
I - órgãos municipais da administração direta e indireta; 
11 - instrumentos de regulação e controle urbano; 
111 - programas, planos e projetos municipais relativos ao sistema de mobilidade e à 

estruturação e qualificação urbana; 
IV - ações dos órgãos responsáveis pelo planejamento e gestão do sistema viário e 

transporte municipal. 

Art. 150 O Plano Municipal Integrado de Transportes complemente-se com os programas de 
Qualificação do Transporte Coletivo Urbano, de Educação no Tráfego e de Incentivo ao 
Turismo Sustentável, previstos nesta lei. 

flfllll 11 1111111 I 
Seção 111 llct _. IÍIIIL- . e •• 

Do Plano Municipal de Saneamento Básico ' 

Art. 151 O Plano Municipal de Saneamento Básico tem por objetivo adequar os sistemas de 
abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário no Municfplo de Macapá, visando a 

J · universalização da prestação desses serviços na cidade e a adoção de soluções sanitárias e 
ambientalmente corretas no restante do território, atendendo às diretrizes e normas 
estabelecidas nesta lei, especialmente na Estratégia para Proteção do Meio Ambiente e 
Geração do Trabalho e Renda. 
Parágrafo único. O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá prever: 
I - em relação ao sistema de abastecimento de água: 

a) cadastro dos pontos de captação de água existentes no Município; 
b) definição de procedimentos para redução da vulnerabilidade dos pontos de captação 

de água e de sua contaminação, especialmente por infiltração de esgotos e demais 
poluentes; 

c) metas progressivas de regularidade, quantidade, qualidade, confiabilidade e custo do 
sistema de abastecimento de água em todas as localidades do território municipal; 

d) metas progressivas de ampliação da rede de abastecimento de água para toda a 
Zona Urbana prevista nesta e para as demais áreas urbanas do Município, mediante 
entendimentos com a entidade responsável pela prestação do serviço de 
abastecimento de água e de captação de esgoto; 

e) ações a serem tomadas envolvendo os demais sistemas de saneamento ambiental, 
abrangendo uma atuação voltada para a educação sanitária. 

11 - em relação ao sistema de esgotamento sanitário: 
a) soluções para o esgotamento sanitário em todo o território municipal, abrangendo as 

operações de coleta e tratamento dos esgotos e destino final de afluentes; 
b) delimitação das áreas de interesse institucional destinadas ao funcionamento de 

estações elevatórias e de lagoas de estabilização dos esgotos na Zona Urbana; 
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c) metas progressivas de ampliação da rede de esgotamento sanitário para toda a Zona 

Urbana, mediante entendimentos com a entidade responsável pela prestação do 
serviço; 

d) ações a serem tomadas envolvendo os demais sistemas de saneamento ambiental, 
abrangendo uma atuação voltada para a educação sanitária. 

Art. 152 O Município deverá elaborar o Plano Municipal de Saneamento Básico, buscando a 
articulação com a entidade responsável pela prestação dos serviços de abastecimento de água 
e coleta de esgoto no Município de Macapá. 

Art. 153 O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá ser complementado pelo Programa 
Municipal de Saneamento Básico, definido na Estratégia para a Proteção do Meio Ambiente e 
Geração de Trabalho e Renda nesta lei, em consonância com as políticas e programas a nível 
federal e estadual. 

Seção IV 
Do Plano de Drenagem Urbana 

Art. 154 O Plano de Drenagem Urbana deverá conter a estratéQia oeral para as operações 
relativas à captação, ao escoamento e ao deságua das águas pluviais nas áreas urbanas. 
§ 12 O Plano de Drenagem Urbana deverá ser compatível com o planejamento e gestão dos 
programas e projetos de desenvolvimento urbano e ambiental municipais, devendo ser 
periodicamente revisado e devidamente compatibilizado. 
§ 22 O Plano de Drenagem Urbana deverá fixar os critérios básicos para o gerenciamento 
municipal da drenagem de águas pluviais nas áreas urbanas, contendo, entre outros aspectos: 
I - sistema municipal de gestão da drenagem de águas pluviais nas áreas urbanas; 
11 - obras e ações preventivas e corretivas a serem praticadas; 
111 - ações voltadas à educação ambiental envolvendo a população local. 

Art. 155 O Município deverá elaborar o Plano de Drenagem Urbana, buscando a articulação 
com o órgão ou entidade estadual responsável pelo meio ambiente. 

Seção V 
Do Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos 

.. 

Art. 156 O Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos deverá conter a 
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estratégia geral do Município para as operações relativas ao acondicionamento, coleta, I· 

transporte e destino final dos resíduos sólidos de modo a proteger a saúde humana e o meio 
ambiente. 
§ 1 2 O Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos deverá ser compatível com 
o planejamento e gestão dos programas e projetos de desenvolvimento urbano e ambiental 
municipais, devendo ser periodicamente revisado e devidamente compatibilizado. 
§ 22 O Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos deverá fixar os critérios 
básicos para o gerenciamento municipal dos resíduos sólidos, contendo, entre outros aspectos: 
I - sistema municipal de gestão integrada dos resíduos sólidos; 
li - procedimentos ou instruções a serem adotados nas diversas etapas da remoção dos 

resíduos sólidos, incluindo: 
a) formas de remover os resíduos sólidos nas comunidades acessíveis apenas pela rede 

hidroviária, como Carapanatuba e Bailique; 
b) formas de acondicionar os resíduos sólidos nas comunidades distritais acessíveis pela 

rede rodoviária. 
111- ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso das situações de manuseio 

incorreto ou acidentes; 
IV - definição e descrição de medidas direcionadas à minimização da quantidade de resíduos 

e ao controle da poluição ambiental causada por resíduos, incluindo a coleta seletiva 
intradoméstica para reciclagem; 

V - ações voltadas à educação ambiental que estimulem: 
a) gerador a eliminar desperdícios e a realizar a triagem e a coleta seletiva de resíduos; 
b) cidadão a adotar práticas ambiental mente saudáveis de consumo; 
c) gerador e o consumidor a aproveitarem o resíduo oerado; 
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d) sociedade a se responsabilizar pelo consumo de produtos e a disposição adequada 
de resíduos. 

VI- ações integradas envolvendo diferentes setores governamentais; 
VIl- ações a serem desenvolvidas em conjunto com o municípios vizinhos, especialmente o 

Município de Santana; 
VIII- descentralização dos serviços de coleta do lixo doméstico e de varredura dos 

logradouros, em parceria com representantes da população local para execução dos 
serviços, especialmente nas áreas urbanas dos distritos, garantindo a adequada 
periodicidade na realização dos serviços. 

Art. 157 O Município deverá buscar articulação com o órgão ou entidade estadual responsável 
pelo meio ambiente na elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos. 

Seção VI 
Do Plano de Qualificação do Espaço Urbano 

Art. 158 O Plano de Qualificação do Espaço Urbano é o instrumento básico do ordenamento da 
rede de logradouros públicos, com a finalidade de qualificar os espaços públicos na Cidade de 
Macapá e promover melhorias na acessibilidade urbana, em parceria com entidades de classe 
e de moradores, para adequação dos calçamentos e melhoria na conservação e manutenção 
das vias públicas. 
Parágrafo único. O Plano de Qualificação do Espaço Urbano deverá submeter-se naquilo que 
couber às diretrizes previstas nesta lei, especialmente na Estratégia para Qualificação do 
Espaço Urbano, no Plano Integrado de Transportes e nos demais instrumentos 
complementares. 

Art. 159 O Plano de Qualificação do Espaço Urbano deverá prever: 
I - definição do alinhamento dos logradouros públicos; 
11 - dimensionamento das calçadas e de outros elementos dos logradouros públicos onde 

couber; 
111- diretrizes gerais para a implantação de mobiliário urbano; 
IV - prazos para regularização dos passeios pelos proprietários dos imóveis lindeiros aos 

logradouros públicos providos de meio-fio e pavimentação nas pistas de rolamento; 
V - critérios para implementação de uma ampla campanha de conscientização dos munícipes 

para a importância da regularização dos passeios. 
Parágrafo único. Deverá ser dada prioridade para regularização dos passeios situados nas 
Áreas de Interesse Comercial. 

Art. 160 O processo de licenciamento de alteração fundiária, reforma, ampliação ou edificação, 
bem como de mudança de uso da edificação, ficará sujeito às exigências do Plano de 
Qualificação do Espaço Urbano, cabendo ao órgão municipal competente indicar previamente 
ao interessado o alinhamento incidente sobre os imóveis, decorrente do referido Plano. 

Seção VIl 
Do Plano Municipal de Ordenamento dos Cemitérios 

Art. 161 O Plano Municipal de Ordenamento dos Cemitérios tem como finalidade orientar a 
implantação de cemitérios nos distritos de Macapá, atendendo as diretrizes previstas nesta lei, 
especialmente as contidas na Estruturação do Município. 
Parágrafo único. O Plano Municipal de Ordenamento dos Cemitérios deverá prever: 
I - áreas para implantação de cemitérios em: 

a) Coração; 
b) Maruanum; 
c) Curiaú; 
d) Pedreira; 
e) São Joaquim do Pacuí; 
f) Santa Luzia do Pacuí; 
g) Carapanatuba; 
h) Ballique. 
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11 _ regras para implantação dos cemitério~. nos dis~ritos, especialmente em Curiaú, 
Carapanatuba e Bailique, observando a fragilidade amb1ental dessas áreas. 

Art. 162 o Município deverá elaborar o Plano Municipal de Ordenamento .dos Cemit~ric:s, 
buscando a articulação com os representantes da população local e o envolvimento do orgao 
ou entidade estadual responsável pela proteção ambiental. 

TÍTULO V 
DA GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E AMBIENTAL 

CAPiTULO I 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO TERRITORIAL 

Seção I 
Dos Objetivos e Atribuições 

Art. 163 O Poder Executivo Municipal implantará o sistema de gestão do Sistema Municipal de 
Gestão Territorial com os seguintes objetivos: 
I - assegurar o cumprimento da função social da cidade, em consonância com as estratégias 

de desenvolvimento urbano e ambiental previstas nesta lei; 
li- promover a redução das desigualdades sociais e regionais no Município de Macapá; 
111 - assegurar a gestão democrática da cidade e garantir a ampliação e a efetivação dos 

meios de participação da sociedade no planejamento e na gestão do desenvolvimento 
urbano e ambiental do Município de Macapá; 

IV - instituir mecanismos permanentes para implementação, revisão e atualização do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapá, articulando-o com o 
processo de elaboração e execução do orçamento municipal; 

V - instituir processo de elaboração, implementação e acompanhamento de planos, 
programas, lei e projetos urbanos, assim como sua permanente revisão e atualização. 

Art. 164 São atribuições do Sistema Municipal de Gestão Territorial: 
I - coordenar o planejamento do desenvolvimento urbano e ambiental do Município de 

Ma capá; 
11 - coordenar a implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de 

Macapá e os processos de sua revisão e atualização; 
111- elaborar e coordenar a execução integrada de planos, programas e projetos necessários 

à implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapá, 
articulando-os com o processo de elaboração e execução do orçamento municipal; 

IV - monitorar e controlar a aplicação dos instrumentos previstos nesta lei; 
V- instituir e integrar o sistema municipal de informação do desenvolvimento urbano e 

ambiental ; 
VI - promover a melhoria da qualidade técnica de projetos, obras e intervenções promovidas 

pelo Poder Executivo Municipal; 
VIl - promover e apoiar a formação de colegiados comunitários de gestão territorial , ampliando 

e diversificando as formas de participação no processo de planejamento e gestão urbana 
e ambiental. 

Seção 11 
Da Composição 

Art. 165 Comporão o Sistema Municipal de Gestão Territorial: 
I - os órgãos da administração direta e indireta envolvidos na elaboração de estratégias e 

políticas de desenvolvimento urbano e ambiental; 
11 - o Conselho Municipal de Gestão Territorial - CMGT; 
111 - os Comitês Gestores Locais. 
Art. 166 O Sistema Municipal de Gestão Territorial de Macapá será coordenado pelo Secretário 
Municipal responsável pela articulação e implementação do desenvolvimento urbano e 
ambiental . 
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Parágrafo único. Cabe à coordenação do Sistema Municipal de Gestão Territorial: 
I - coordenar as ações necessárias para o atendimento dos objetivos definidos no artigo 

163; ~ 

11 - articular ações entre os órgãos municipais da administração direta e as entidades da 
administração indireta integrantes do Sistema Municipal de Gestão Territorial e entre 
outros órgãos e entidades governamentais e não-governamentais; 

111- propor a celebração de convênios ou consórcios para a viabilização de planos, programas 
e projetos para o desenvolvimento urbano e ambiental; 

IV- convocar o Conselho Municipal de Gestão Territorial e os demais integrantes do Sistema 
Municipal de ~_?St~o Territo~ia.l; llfllll 11 "111111 1 

V- convocar reumoes 1ntersetona1s; 171tt111Eft, t,.. ... e ., 
VI - promover entendimentos com municípios vizinhos, poden o ormulãrpõlifíbas, mretrizes e 

medidas comuns que abranjam a totalidade ou parte de seu território, baseadas nesta lei, 
destinadas à superação de problemas setoriais ou regional~ comuns, bem como firmar 
convênios ou consórcios com este objetivo, sem prejuízo de Igual articulação com o 
Governo do Estado do Amapá; 

VIl - organizar e manter o sistema municipal de informação; 
VIII- propor modificações na estrutura administrativa municipal para a incorporação dos 

objetivos, diretrizes e medidas previstas nesta lei; 
IX - divulgar as decisões do Conselho Municipal de Gestão Territorial de forma democrática 

para toda a população do Município de Macapá. 

Art. 167 Cabe aos órgãos de administração direta e indireta integrantes do Sistema Municipal 
de Gestão Territorial: 
I - apoio técnico de caráter interdisciplinar, na realização de estudos destinados a dar 

suporte ao planejamento; 
11 - levantamento de dados e fornecimento de informações técnicas relacionadas à área de 

atuação específica, destinadas à alimentar o sistema municipal de informação; 
111- integração em grupos de trabalho ou comissões técnicas responsáveis pela elaboração e 

implementação de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano e ambiental. 
Art. 168 Compete ao Conselho Municipal de Gestão Territorial- CMGT: 
I - acompanhar a implementação dos objetivos e diretrizes do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapá e a execução dos planos, programas 
e projetos de interesse para o desenvolvimento urbano e ambiental; 

11 • propor medidas e opinar sobre as demais propostas relativas à atualização, 
complementação e revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental 
de Macapá; 

111- zelar pela aplicação da legislação municipal relacionada ao planejamento e 
desenvolvimento urbano e ambiental; 

IV - deliberar sobre a aplicação do Fundo de Habitação Social; 
V- conduzir o processo de participação da população no planejamento e na gestão da 

cidade; 
VI- propor, apreciar e opinar sobre a formulação de políticas, planos, leis, programas e 

projetos relativos ao desenvolvimento urbano e ambiental do Município de Macapá; 
VIl • propor a criação de áreas de especial interesse e opinar sobre as demais propostas, 

garantindo ampla oportunidade de participação da população residente; 
VIII- propor a instituição de programas para a realização de ações de regularização fundiária 

e urbanística; 
IX- propor à coordenação do Sistema Municipal de Gestão Territorial a instituição de 

Comitês Gestores Locais, quando necessário; 
X- opinar sobre a programação de investimentos que viabilizem as políticas de 

desenvolvimento urbano e ambiental; 
XI - promover debates sobre matérias de interesse do Conselho, inclusive sobre temas 

propostos por setores da sociedade; 
XII - propor ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Gestão Territorial a realização de 

estudos e pesquisas de interesse para o desenvolvimento urbano; 
XIII- opinar sobre a concessão de licença submetida a Estudo Prévio de Impacto de 

Vizinhança, nos termos desta lei e da lei de uso e ocupação do solo; 
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XIV - opinar sobre a aplicação dos seguintes instrumentos indutores do desenvolvimento 
urbano e ambiental: 
a) consórcio imobiliário; 
b) outorga onerosa do direito de construir; 
c) operação urbana consorciada. 

XV - opinar quanto à desafetação e ao uso privativo de bens de uso comum do povo. 
Parágrafo único. Lei municipal determinará a composição do Conselho Municipal de Gestão 
Territorial . 

Art. 169 Os Comitês Gestores Locais serão compostos por representantes de entidades com 
atuação local e da população residente e usuária. 
Parágrafo único.' Comp~te aq,s Comitês Gestores Locais: 
I- coordenar as ações promovidas nas áreas de especial interesse, articulando as 

informações, demandas e propostas das entidades e população residente e usuária 
local aos responsáveis dos órgãos públicos; 

11- instituir mecanismos de envolvimento da população local nas ações a serem 
empreendidas; 

111- monitorar a implementação dos programas e projetos e a aplicação dos investimentos 
realizados. 

CAP(TULO 11 
DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA GESTÃO TERRITORIAL 

Art. 170 O sistema de informação para gestão territorial se constitui em um instrumento para: 
I - apoiar a implantação do planejamento do desenvolvimento urbano e ambiental; 
li - auxiliar no controle e avaliação da aplicação desta lei e da legislação complementar; 
111 - orientar a permanente atualização do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental e dos processos de planejamento e gestão territorial municipal; 
IV - propiciar o estabelecimento de iniciativas de democratização da informação junto à 

sociedade. 

Art. 171 O Poder Executivo Municipal deverá criar um sistema municipal de informação 
baseado nas diretrizes expressas na Lei Orgânica do Municrpio, atendendo as diretrizes desta 
lei, especialmente da Estratégia para Gestão Democrática do Desenvolvimento Urbano e 
Ambiental, e considerando as seguintes medidas: 
I - adotar a divisão administrativa em distritos e bairros como unidade territorial básica para 

agregação da informação; 
11 - implantar cadastro técnico, multifinalitário, que integre informações de natureza 

imobiliária, tributária, judicial, patrimonial, ambiental e outras de interesse para a gestão 
municipal, inclusive sobre planos, programas e projetos; 

111 - implantar e manter atualizado, permanentemente, o sistema com informações sociais, 
culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, administrativas, trsico-territoriais, 
inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, imobiliárias e outras de relevante 
interesse para o Município, progressivamente georeferenciadas em meio digital; 

IV - buscar a articulação com cadastros estaduais e federais existentes. 

Art. 172 Deverá ser estabelecido um fluxo contrnuo de informações entre os órgãos integrantes 
do Sistema Municipal de Gestão Territorial. 

Art. 173 O sistema de informação para gestão territorial deverá ser disponibilizado a qualquer 
munícipe que requisitá-lo por petição simples. 

Art. 174 Deverá ser assegurada uma ampla e periódica divulgação dos dados do sistema de 
informação para gestão territorial, garantido o seu acesso aos munfcipes por todos os meios 
possíveis, incluindo: 
I - fóruns de debate; 
11 - rádios comunitárias nos distritos e na cidade de Macapá; 
111 - imprensa oficial; 
IV - material impresso de divulgação, tais como cartilhas e folhetos; 
V - meio digital; 

Pãg. 46 



03.02.2004 DIÁRIO DO MUNICÍPIO 

VI - outros meios de comunicação. 
Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal dará ampla publicidade a todos os documentos 
e informações produzidos no processo de elaboração, revisão, aperfeiçoamento e 
implementação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapá. 

CAP(TULO 111 
DAS UNIDADES DE GESTÃO 

Art. 175 Ficam redivididos os distritos de Macapá, de forma a descentralizar a administração e 
prestar melhor atendimento à população de todo o Municfpio, nas áreas com situações e 
características sócioeconômicas semelhantes. 
§ 12 Serão instituídos os seguintes distritos: 
I- Macapá; 
11 - Bailique; 
111- Santa Luzia do Pacuí; 
IV- São Joaquim do Pacuí; 
V - Carapanatuba; 
VI - Pedreira; 
VIl - Maruanum; 
VIII - Fazendinha; 
IX- Curiaú; 
X- Coração. 

f\11111 11 lllllfl I .. 
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§ 22 Com exceção da sede distrital de Macapá, cada distrito será gerido por um agente distrital 
nomeado pelo Prefeito Municipal, observando a lei orgânica municipal, inclusive quanto às 
suas atribuições. 

Art. 176 Para fins de planejamento e gestão do desenvolvimento urbano e ambiental, ficam 
criadas Unidades Distritais de Gestão coincidentes com os distritos de Macapá, excetuando a 
sede distrital de Macapá que será dividida em Unidades de Gestão Urbana. 

Art. 177 Serão implantadas as seguintes Unidades de Gestão Urbana, coincidentes com os 
limites de bairros e loteamentos, localizadas na sede Macapá: 
I- Macapá Sudoeste, compreendendo os bairros e loteamentos Muca, Jardim Equatorial, 

Congós, Novo Buritizal, Alvorada, Residencial Buriti, Residencial Lagoa, Conjunto Cajari, 
Cabralzinho, Irmãos Platon/Goiabal, Jardim Marco Zero, Pedrinhas, Araxá, lerão e 
Universidade e as demais áreas localizadas na parte sudoeste da cidade; 

11- Macapá Centro, compreendendo os bairros Santa Inês, Beirol, Buritizal, do Trem, Nova 
Esperança, Santa Rita, Central, Laguinho, Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, Cidade 
Nova, Pacoval, Jesus de Nazaré e área do Aeroporto Internacional de Macapá; 

111- Macapá Norte, compreendendo os bairros e loteamentos Pantanal, Renascer I e 11, 
lnfraero I e 11 , São Lázaro, Novo Horizonte, Jardim Felicidade I e 11, Sol Nascente, 
Alencar, Boné Azul, Liberdade e Brasil Novo e as demais áreas contidas no limite norte 
da cidade de Macapá. 

Parágrafo único. Para implantação das Unidades de Gestão Urbana deverão ser definidos e 
descritos os limites dos bairros de acordo com sua configuração atual, incluindo também os 
loteamentos e demais áreas ainda não ocupadas contidas no perímetro urbano de Macapá. 

Art. 178 A delimitação das Unidades Distritais de Gestão e das Unidades de Gestão Urbana 
estão indicadas, respectivamente, nos Mapas 1 O e 11, no Anexo I 1esta lei. 

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 179 A descrição dos limites das zonas municipais e das subzonas urbanas tratadas nesta 
lei deverá ser realizada e aprovada por ato do Poder Executivo, no prazo de 1 (um) ano, 
contado a partir da data de aprovação desta lei. . 
§ 12 Os limites das zonas municipais e das subzonas urbanas referidos no. caput deste. art1go 
deverão conter as coordenadas dos vértices definidores geo-referenc1ados ao Sistema 
Geodésico Brasileiro. 
§ 22 Serão obrigatoriamente afixadas placas indicativas nas rodovias Juscelino Kubitschek 
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(AP-Q10), Duque de Caxias (AP-020) e BR-156, informando no local exato, os limites do 
Município de Macapá, com o Municfpio de Santana, na Rodovia BR-210, no local exato dos 
limites com os Municípios de Porto Grande e Ferreira Gomes e na Rodovia AP-340 (Ramal do 
50), nos locais exatos dos limites com os Municlpios de ltaubal e Cutias. 

Art. 180 A descrição dos limites das Unidades Distritais de Gestão e das Unidades de Gestão 
Urbana tratadas nesta lei deverá ser realizada e aprovada por ato do Poder Executivo, no 
prazo de 1 (um) ano, contados a partir da vigência desta lei. 
Parágrafo único. Os limites das Unidades Distritais de Gestão e das Unidades de Gestão 
Urbana referidos no caput deste artigo deverão conter as coordenadas dos vértices definidores 
geo-referenciados ao Sistema Geodésico Brasileiro. 

Art. 181 O Poder Executivo submeterá à aprovação da Câmara Municipal, no prazo máximo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da vigência desta lei, projeto de lei, institucionalizando a 
nova divisão administrativa do Municfpio e da cidade de Macapá. 
Art. 182 Deverá ser elaborado e enviado para aprovação pela Câmara Municipal, no prazo de 1 
(um) ano, contados a partir da vigência desta lei, o Código Ambiental Municipal de Macapá 
previsto nesta lei. · 

Art. 183 Deverá ser elaborado e enviado para aprovação pela Câmara Municipal, no prazo de 2 
(dois) anos, contados a partir da vigência desta lei, o Plano Municipal Integrado de Transportes 
previsto nesta lei. 

Art. 184 Deverá ser elaborado e aprovado por ato do Poder Executivo, no prazo de 2 (dois) 
anos, contados a partir da vigência desta lei, o Plano Municipal de Saneamento Básico previsto 
nesta lei. 

Art. 185 Deverão ser elaborados e aprovados por ato do Poder Executivo, no prazo de 1 (um) 
ano, contado a partir da vigência desta lei, os seguintes instrumentos previstos nesta lei: 
I- Plano de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos; 
11 - Plano de Drenagem Urbana; 
111- Plano de Qualificação do Espaço Urbano; 
IV - Plano Municipal de Ordenamento dos Cemitérios. 

Art. 186 Deverão ser enviados à Câmara Municipal no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados a partir da vigência desta lei, o projeto de lei previsto nesta lei para implementação da 
outorga onerosa do direito de construir. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo para aplicação do instrumento acima previsto, 
poderá ser disciplinado em ato do Poder Executivo, observando-se o prazo de 60 (sessenta) 
dias após a vigência da lei prevista no caput deste artigo. 

Art. 187 O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias após a 
vigência desta lei, projeto de lei dispondo sobre: 
I - Fundo de Habitação Social; 
11- composição do Conselho Municipal de Gestão Territorial. 

Art. 188 O sistema de informações para gestão territorial deverá ser criado, estruturado e 
apresentado publicamente no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da vigência desta lei. 

Art. 189 Enquanto não for criado e implantado o Sistema Municipal de Gestão Territorial, atuará 
como órgão de gerenciamento a Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral. 

Art. 190 Observado o disposto nos artigos 109 e 11 O desta lei, os terrenos incluídos na 
subzona de ocupação prioritária terão coeficiente de aproveitamento do terreno básico igual a 
1,35 (um inteiro e trinta e cinco décimos) durante o perfodo de 3 (três) anos, contados da 
vigência desta lei. 
Parágrafo único. Transcorrido o período citado no caput deste artigo, o coeficiente de 
aproveitamento do terreno básico para a subzona de ocupação prioritária será igual ao 
disposto no Anexo 11 desta lei. 
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Art. 191 O Plano Diretor deverá ser revisto no prazo máximo de 5 (cinco) anos, contados da 
data de sua publicação. 

- § 12 Considerar-se-á cumprida a exigência prevista no caput deste artigo com o envio do 
projeto de lei por parte do Poder Executivo à Câmara Municipal, assegurada a participação 
popular. 
§ 22 O disposto neste artigo não impede a propositura e aprovação de alterações durante o 
prazo previsto neste artigo. 
§ 32 Qualquer proposição de alteração ou revisão do Plano Diretor deverá ser formulada com a 
participação direta do Conselho Municipal de Gestão Territorial. 

Art. 192 Fica assegurada a validade das licenças e dos demais atos praticados antes da 
vigência desta lei, de acordo com a legislação aplicável à época. 
Parágrafo único. Extinguindo-se os efeitos do ato, por qualquer motivo, qualquer novo 
requerimento deverá ser apreciado à luz desta lei. 

Art. 193 Esta Lei Complementar entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

PALÁCIO LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá, 20 de janeiro de 2004. 

ANEXO I 
MAPAS DA LEI DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO E AMBIENTAL 

DE MACAPÁ 

Mapa1 Sistema Ambiental Municipal 

Mapa2 Sistema Ambiental Urbano 

Mapa3 Sistema de Mobilidade Municipal 

Mapa4 Sistema de Mobilidade Urbana 

MapaS Macrozoneamento Municipal 

MapaS Macrozoneamento Urbano 

Mapa7 
Áreas para aplicação dos Instrumentos lndutores do 
Desenvolvimento Urbano 

MapaS Áreas de Interesse Social (AIS) 

Demais Áreas de Especial Interesse 

Mapa9 
Áreas de Interesse Turístico (AIT) 
Áreas de Interesse Comercial (A/C) 
Áreas de Interesse para Reestruturação Urbana (AIRU) 
Áreas de Interesse Institucional (AI/) 

Mapa Unidades Distritais de Gestão 
10 

Mapa 
Unidades de Gestão Urbana 

11 
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ANEXO 11 
COEFICIENTES DE APROVEITAMENTO DO TERRENO PARA APLICAÇAO DOS 
INSTRUMENTOS INDUTORES DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

Coeficientes de Aproveitamento do Terreno 

Subzona de Ocupaçlo para terrenos com 
Pnoritaria- SOP, com 

redes de distribuição de 
500m2 e 0,50 para 1,2 1,5 2,0 

terrenos com mais de 
égua e de esgotamento 

500m2 saniláno 

dema1s áreas da Subzona 
0,30 para terrenos com 

dl! Ocupaçao Prioritária -
500m2 e 0,40 para 1,2 1,5 2,0 .. SOP 

terrenos com mais de 
500m2 

0,20 para terrenos com 
Subzona de Fragilidade 500m2 e 0,30 para 1,0 

Ambientai • SF A terrenos com mais de 
500m2 

Subzona Priorotâna para para terrenos com 
500m2 e 0,30 para Implantação de Infra-

terrenos com mais de 1,0 
estrutura Urbana • SPIU 

500m2 

para terrenos com 
Subzona de Transição 500m2 e 0,30 para 

0,5 Urbana- STU terrenos com mais de 
500m2 

para terrenos com 

Distrito Industrial 500m2 e 0,30 para 
0,5 terrenos com mais de 

500m2 



MAPAl 

SISTEMA AMBIENTAL MUNICIPAL 

..... ... 
/, .. "'··.·.~ .... · 

j , r· . 

:•lU,..Ú'II.· .~ 
i l\WTIA' 

l f" l• 

•·.. ,.., .. . 
·..-.. --· ..... _ .. "') 

' ' . . I " ... ""'I I 
, ...... _ ,w, ,_·•\\ •• J': • . .... ~ 

......... ~l:,;.,.) . ~·~::: 
,_ 

a. 
c o 
3: 
c z 
õ 
=ij' 
õ 

L----------------------------------------------------------------------------------------~ 



1
-- ·~ 

. 
' . 

\ I 
I I 
\ I 
' I ., \ 

< •. I . 

MAPA2 

SISTEMA 
AMBIENTAL 
URBAN~j2 
~~ 
~---i 

-- ; • ·:- J 

- ~ - · - ·~·~ 
\.I ) 

' I f. f .. , 

f'1Pc.. .., ....... . ~ ......... l "'f.,, 4:tifM 

~-...... ~ 

A«:~ lle F=erncáo t' t.aa.f 
:..-Et~ Ah ....... ..M'U"! 

,..,.. ....... ., ... fCC J f " 1.• 

LM;:: .... !tl;~ ' "C.":( IÇ 
).f'~M:z-.~a -' ,,. ~ 
• ""';;.~..- "( 1-.CA. 9r.14~fG.-t:;K 

.. I "'(A h '• "' ,,f ,.....,... 

P f.l1 "16tll :> C_lturel • P~li!IIC3 . '"IA--·"'~ ... -'--...­
J ~(1...- J .. ~~·-""-~-
: .fkt..t;• • ••• r- ~· 011 • • ;\L._~.~-'~ .. u.tf'l> 
1 ~• ... 'l"hiitK','' "'-'W->t' 
< -.e<:-o•.., '~r 
f! ... oc...-c 
, tec-=-,. .... _.-
,• :,.,....,,. :_, .. "'( .. ..,.. ......... , .. ,. 
,. ..... ...,. ,. . 
. ..... ~··- . ...,. .•• ~~""--' ·*'& . .... , ..... -...._ 
·:. '-'•;:. ••-
·> ,..,...,.. • • "'V ,..P•"' • f•_,....._.....,......,. . 
' I t..,._:•W.., ~-,- ~-.., 
. .. .,:.;c ..:.c.tt.z....e. ~JÇo!C ~ "<.:c.t., ~·.c 
. ,...,~ ,, _..te•""• ~"'.....,., • ..,..., __ , ..,., .•• u:• '""'.,... ...... _,. . • I. Z:r u utx~o ... 

• • • T:>·~ d&TI:lMÇ.I<>Ib~· a 

Cl w 
o 
N 
;., 
Cl 
Cl .,. 

o 
t 
õ 

~------------------------------------~~ 



MAPA3 
.......... v~ 
e..t: .... .._ .... 
........ "~*-"' 
~ OIAPOfllllt~t. 
l~<ltiolllill6~) 

SISTEMA DE MOBILIDADE MUNICIPAL 

\IU"'t.... ,.~_ tl\ 

(\\fi.'- '· 

-..;••, I 

:' .· 
) 

I 

·. 
i 

·~ 

't .. 

• tJ I "t b1l'Ul 
,. "\" V"(. 

'• •iP\' C. 

.. op.,.,,. j , 
\·( 

•. 

..... .. r/······ .... 
... · .. 

w 
t 

.• 

•-.-~ o •• • ._ :tU' 
i ... ,..., , ,. . '•" 

I ~ 
• k 

~1\,.·-..·· · 
:TAl R~ I 

... ..__,.,., ,; • o .... t ) 'l .,_ • 

. :t • • • U · 
\. : ... i ··~,.. .... 

... ...... 

•.n 1\lrl"':lD 
11111.\\ 

. .... } 

b.: .... ! ,/' .. ~w,~,-· '• •'" / ' 
\..~, ................ ··~, · 

} 

o 
~ 
o 
N 
N 
o 
o .. 

L---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------~ e 



r i 
L..:J 

.,......,' f 

"'J \ ... / 

/-.... .... ) MAPA4 
• 

) , 

""" 

SISTEMA DE 
MOBILIDADE 
URBA~ 

~~ 
~_;;,'?,~ 
~~} 

__ ..... ,,·· 

o 
i1;· legenda 

- EixOs Prontànos para a Estrull..raç:io ~a 

Trajeto Hidfo\~Aiio 

- Estação FetroVl~lna 

e Porto 
e Atrecadclllo 
• Ten'Tlinallnlermodal 
0 Terminal de I rrtegraçfto 

• • • Zona Urbana 
• • Zona c1P. Tr~ l.lrtlrJna 

11 Ressacas Ocupa elas 

c '11111 o 

~-z 
n 
=&' 
õ 



MAPAS 

MACROZONEAMENTO MUNICIPAL 

,,,,,,, .. ~~· .. -"' .. ,._ ,,.,:_1111 ..... . f 
~-~~ I 

~ 
\t !'\ll"lflt• "Jf 

, tIA.'-

LEGENDA 

t:::zo111 ~On.-.çl,-iltlril~ 
c::JUtilloolw&Jot~~......,, 

~
i\PI\ ~a Rio C.1:tl · 
91C d;)F~ 

~tt!IC dO 111f"'..Z llllc 

L?f,:lZD'UI UIMiil 

o 
w 
o 
N 
;_, 
o 
o 
~ 

~------------------------------------------------------------------------------------------------------_J~ 



MAPA6 

MACROZONEAMENTO 

I' 
1 I 
I 
• I \ •. 

\ I 
I I 

URBANO ~~ 

~ 

\~11>1(1rfo;.,l'fl-'~ 
) \ 
I \ 

\ 
\ ·,_ 

I 

~ubllnll t.l8 Ott.f:'l~ l"t:Jr~IM"' · !V.;P 

-SuiJLt.r~ Ptiolílliria ~to lntl.lliltti iO;ã: iloo ktl"rtoe>lrul .t~ Ub.olM • Sf'IU 

Subzona de Frcotrldade Amtiefllal- S"A 

5<.1.1Lcn.l ,;., Es~u!JlltA~ U.bllo'll- se<_ 

1e: SWLv-. C4l Pr«*K:;ijo &cot~cill • SPE 

-Sl.bzlna lnMil .. cional ·SI 

5o.üaYn IM ~'-~ ~A(, 11 C.:lJI~·""' • ~ 

l'ld "·tn' ,,_ T r.1nttlç.\o llttiAm - S"\1 

• • . zo-,; ...f'b;r.; 

• • . zot\ii ele Trwai~o Urbww> 

o 
~ 
õ 
o ,. 
o 
~ z 
õ :s· 
õ 

~--------------------------------~g 



--------------------------------------------~(- --------------------------------------------------------------------~~ 

.. 
\~ \ ,,. 
~~ 

'
; . .... 
• • 

"'"' ' .. 

., ~ 

. "" ... --; 
~-

} 3 v MAPA7 

j ÁREAS PARA 
APLICAÇÃO DOS 
INSTRUME~S 

~r~~ 
·- .... 

t, ·• 

·. ·· ... 

Legenda 

~- · -­...... 

Parcelamento, Edificação ru Utilização 

0 Compulsórios, IPTU P~ressivo no Tempo 
~ 

I. .. · . 'loutorga Onerosa 

I . ; '}Transferência do Direito de Cec1:>tvW 

·- -:operação Urbana Consorciada 

~Ressacas Ocupadas 

• r• · • Zona Urbano 

• • • Zona de Transição UrbíYla 

111 
n 
111 
'tl 
~ 

o 
w o 
N 
N 
o o • 

, .. 
cp 

L-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------~~ 



, 
i 

z) 
J 

A 

• ... 
J .. 

... ... 
"t 

"' ., 

MAPAS 
I 

AREAS DE 
INTERESSE 
SOCIAL-A~~ 

__J.r'i-~ 

' ! : ! t.llHdPlO DC $Lr-t!AM> 

'\ '\ 
\( 
I \ 
I \ 
' .. 
I •, 

-,~> ..... 

.. -

{:;? 
CC: 

<-) 
-~ (f 

/\.,, 

~ 
'Q" 

Legenda 

-Áreas de ln\E:r~se Social 1 - AIS 1 

1 
. Area Prioritária para remanejamento 
-' d&:J populaç•'5o de rosr.nC&:J 

c:=J Ressacas OcupadaS 

• I • I • Zona Urbana 

• • • Zona de TrC:lflsiçáo Urbana 

o 
w 
o 
N 
N o o 
~ 

----------------------------------__J~ 



..., ... ... -, 
.J r· 

"''"- ) 

) _, MAPA 9 
.~. ·' , 
\ 

' / 
.../ 

DEMAIS 
ÁREAS DE 
ESPECIAL -
INTERESS~~ 

~r4 

I(' 
I . 

/ jMufiiCIP o OESJ>Ifl.oluo 

'· \ \ 
I 

\ I 

. • . . . 

' 
... 

c o:· 

'• . --
- · -- ~- "" 

! " ·v r 
I 

ArBa~. do lntP.mSf.ti TtHI~:Ir. ·') ·: '• -, 

Ama:; do t n1nr~S{! Comerr.inl 1.1\ICJ 

Amas dA lrilftrP.M '..:J rH1r:l Rcos:rJ\o.ra(" . .'lo Urbana (A IRU) 

Áreas de ll'ti"'r~&~ ln&tr.oo:>nal A t) 

R..sc:ac·~ 0. '-IJ( I ... :: ~!o. 

. , • • i /.1('8 UrtJa· .a 
• o w 7 . • . .,. rt.> Tr • .,· ~ ,._;;,; I kll::.• o,1 

o 
~· 

o 
3: 
c: 
z 
§. , 
õ 

., 
111• 
C!l 

L-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------~~ 



4MAPA 10 
41 

-:. 

?_:UNIDADES DISTRITAIS DE GESTÃO 

li .. '• ÍHlu~ 
r~lll.•l 

t.n:"õõ(r'l!lt.or 
<'"il'trA~ 

o w o 
N 
;., 
o 
o ..... 

~---------------------------------Jg 



o w o 
N 
;.., 
o 
o • 

L----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------J~ 



03.02.2004 

DECRETOS 

DECRETO N" 068 , DE 03 DE FEVEREIRO DE 2004. 

ABRE NO ORÇAMENTO VlGENTE, 
CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR 
DE R$ 182.071 ,56 E DÁ O UTRAS 
PROVIDtNC IAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAC APÁ, 

no uso das atrtbui~4u que lhe confere a Lei Orginlc.a do 

Municlplo no seu Art. 222. parágrafo único. Inciso I, com redaçlo 

dada pela Emenda n• 013/01 e l'rt .. 7". da Lei n• 1.283, de 21 de 

janeiro de 2003. · .. , 
DECRETA: 

Art. t •- Fica aberto no Orçamento Vigente, 

Crédito Suplement.ar no valor de R$ t82.07t,S6 (Cento e Oitenta e 

Dois Mil, Setenta e Um Reais e Cinqüenta e Seis Centavos), 

conforme o Anexo I constante do presente Decreto. 

Art. 2" - Os recursos neeesd rlos a execuçlo 

do disposto no artigo anterior, decorrerlo à conta de excesso de 

arrecadaçlo de receita - Transferência de Convênio, confor me 

permissivo legal contido no artigo 43, § I •. Inciso 11 da Lei Federal 

n• 4.320, de 17 de março de 1964, Convhlo n• Ot6n002-

GEA/PMM. 

Art. 3" - Este Decreto entra em vigor na data 

de sua publicaçlo, revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO LAURINDO DOS SANTOS 
BANHA. em Ma~apá, 03 fevereiro de 2004. 

~~CHA 
Prde to de Macapá em Exerclclo 

ANGÉLICA c:n~E SOUZA 
Secretária ~A";'; Exerclclo 

Anexo ao Decreto n• 068 . de 03 de fevereiro de 2004. 

ANEXO I 

SUPLEMENTAÇÃO 

2700- SECRETARIA MUN. DE PLANEJ. E COORD. GERAL 
2701 - Secretaria Mun. de Planejamento e Coordenaçlo Genl 

RS 
OBJl:TC 

CÓDIGO Dt tsPtCIFICAÇÃO NAllJREZA VALOR 
DESP. 

0<412100121.016 ~9 Fortalulmenco do Sl11tma 
Muoldpal de Planejomenco. 3390.30.00 lJ.J66.lS 

3390.35.00 60.100,00 
3390.39.00 ~ 

Sub-Tocol Jll.t71.56 

TOTAL 111.071,56 

I 
c 

o 

SEMEC 

EXTRATODEC'O VÊ 10 " 00 1/ 2004 
PREFEITURA l\ll1NICIPAL OE MACAPÁ 

CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

) 

INTERVENI ENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E ClJLTURA 

CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO DOS BLOCOS 
CARNA\'ALF.SC'OS DO ESTADO DO AMAPÁ- ABLOCA 

DO OBJETO: Repassar recursos tlnanceiros à Assoclaçlo dos 
Blocos C'nrna\'a lcscos do Estado do Amapá. para custear despesa 
com a reallz:~~ilo do Cnrnavnl dos blocos lillados à ABLOC A. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: a rtigos 193 e 215 da 
Constltul~llo Federal, Arti i:O 11 6. Par:\grafo I", Incisos I e VIl da 
Lei fi'ed . n• 8.666/93. art 30, Inciso IX, alínea ~c". e artigo 303, 
inciso 111 da Lei Orgânica do Município. 

DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: O presente convênio ter:\ a ' 
vigênclu de 02 (dois) meses. a pnrtir da data de sua assinatura. 

DO VALOR: A concedente repassará o vRIOr de RS 60.000,00 
(Ses ento mil reais), em uma únicu parcelo. 

l\1acap:\, 30 de janeiro de 2004. 

EXTRA TO DE CONVÊN lO N" 002/ 2004 
PREFEITURA MUNIC IPAL DE MACAPÁ 

CONCEDENTE: PREFEITliRA MUN IC IPAL DE MACA PÁ 

INTERVEN IENTE: SECRETARIA MUNICIPAL 
EDUCAÇÃO E CULTURA - SF.MF.C 

DE 

CONVENENTE: ASSOC IAÇÃO DOS BRINCANTES E 
SIMPATIZANTES DO BLOCO DE SUJOS ''A BANDA" 

DO OBJETO: C usteio o reallzn~llo do ca rn aval de ru11 no 
Munlclplo de Maca pó. 

DA FUNOAMENTA(ÁO LEGAL: artigos 193 e 215 da 
Constltulçlo Federal. Artlgn 116. Par,grafo 1", Incisos I c VIl da 
Lei Fed. n• 8.666/93, nrt 30. inciso IX. •lfnea ''c". e artigo 303. 
Inciso 111 d11 Lei Orgftnlca do Municlplo. 

00 PRAZO E DA V I C I~NC IA : O presente con\'ênio ter6 vigência 
de 02 (dois) meses, a partir da data de sua assinatura, nAo 
podendo ser prorrogado 1 qunlquer titulo. 

00 VALOR: A Concedente repassarA o valor de R$ 20.300,00 
(vinte mil e trezentos renl5), em uma única parcela. 
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03.02.2004 

JOSÉ FIGtJ ~ E SOUZA 
Presidente da Assocí. os Brincantes e Simpatizantes do Bloco 

de S ujos - A BANDA 
Convencnte 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 003/ 2004 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACA PÁ 

f:DENTE: PREFEITURA MU IC IPAL DE MACAPÁ 

INTF..'ftvENI ENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUf'AÇÁO E CliL TURA. SEM EC 

l . ' 
CONVÊ.NENTE: LIGA DA ESCOLAS 
AMAPÁ-LIESA 

DE SAMBA 00 

DO OBJETO: Repassar recursos financeiros à Liga das Escolas 
de Samba do Amapn , para custear despesa com a realização do 
Carnaval das agremiações Carnavalescas e organização do 
C arnaval 2004 . 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigos 193 e 215 da 
Constituição Fedeul, Artigo il6, ParAgraro 1", Incisos I e VIl da 
Lei Federal n• 8.666.193, art JO, inciso IX, allnea "c", e a rtigo 303, 
inciso 111 dn Lei Orglinlca do Municlplo. 

DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: O presente convênio ter!l a 
vigência de 02 (dois) meses, a partir da data de sua assinatura. 

DO \' ALOR: A concedente repassará o valor de R$ 139.000,00 
(Cento e trinta e nove mil reais), em uma única parcela. 

Macupã, 30 de janeiro de 2004. 

s 

DA SILVA MOTA 
Presidente da Liga das Escolas de Samba do Amapã • LIESA 

Convenente 

( SEMTAC 

I!OrT AL DR CONVOCAÇÃO..OOl/2004 

) 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 
AÇÃO COMUNITÁRJA-SEMTAC, torna púbUco que está aberto dos dlu 
03 de fevereiro • 06 de fevereiro de 2004, o Proc:euo &letivo de Ol (dwts) 
vapa para BoWsb/Orimbdor Sodal e Ol (duu) va~ para Instrutor JNin 
atuar no Projeto A&ente Jov- de Dtaetlvolvialenlo SocW e HWIWlO, 
acravá de coovfmo t:llh Governo Fedeni!PMM e Whlte MartiMIPMM­
CODt a interv~nda do Mbdsttrio da Aubt!uda SocW e esec:uçio direta 
data Secretaria, devendo oe btte..-.doe apresentar (.Urriculum Vltae e 
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pr~lr ""' •~atulnl"" Cl'tjuiliiiUII: • ~r mii.Íur d~ 21 llllOf; • J>W~Sulr u l" 
crau cumpktu ou univrnihírju, priurit•riamt!nt~, no Ílrt!U dr ~rv~v 
liUciaJ, J>rdaKUKJa. Comciu S...:iii.Íll • l!Aiu.: .. ~'iu 1\rlwtica; • 1'.-.&r 
"~JI"riiocia ao trabalho a.. c:rbonfa e ~Ir, - J>~u -
-wno., Mruns e oflcinu, dii"'dnnadu 110 trato.Jhn """' c:rtançu e 
adoleoocenla (a.,.._.tar ~mvanee); • flkpnr de 04 (quatm) htwu 
diiriu Jl•ra uecutar n tnhalhn. 

O l>rnce,._.n Seletfvn realiur-M-6 em duao ei&JIU: an6ll .. 
M Currkulum Vltar, r tutc dr conh~dmcnto tcórko, rrfrrrntc A atuaçlo. 

•lcam deatcs o. lnkrn~ados, q..., dt"VC:rlo apl'UC'Jllar 
doa.mlaçlo • SEP.fTAC, sito 6 Rua lnft ~DCÜI n• 41 - Centro, 
Maeapá/Aaapi, no horirio de 8:00h h JJ: 

c 

Manpâ, 02 d~ fevtrd.!~Qk--

flfllll 11 ....... l 
,.~ ...... e•• 

CMDCA 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
AdoleSCente - CMDCA 

RESOLUÇÃO N" 001/2004-CMDCA 

) 

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Macapi, no uso das 
atribuições que lhe slo conferidas pelo art. 4° § 3", da Lei 
585193- PMM; 
• Considerando a necessidade de dinamizar as 
ações de proteçlo e garantia de direitos da criança e do 
adolescente; 
• Considerando ainda a dellbera~o do Colegiado 
em reunllo ordl~ria realizada no dia 16101/2004; 

RESOLVE: 
Art. 1 o Designar os membros abaixo relacionados para, 
sob a presidência do Primeiro comporem a Comisslo 
responsável pela criaçlo e estruturaçlo do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
FMDCA. 

1 -MARIA DO SOCORRO DA SILVA SANTOS 
Secretaria Municipal de Trabalho e Açlo Comunitiria -
SEMTAC; 
2- MARIA DE FÁTIMA DOS REIS BRICIO; 
Assocla~o dos Pais e Amigos dos deficientes Auditivos 
do Amapá- APADA 
3- NILDO MOREIRA DE SOUZA 
Centro esportivo Nina SOUZA-CENS 
4-JOSÉ EDMUNDO DA SILVA 
Pastoral da Criança - PC 
5- EDSON RAMALHO DE OLIVEIRA 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA 
6 - MARIA ALICE RAMALHO DE OLIVEIRA TENÓRI<? 
Secretaria Municipal de Trabalho e A~o Comumtiria -
SEMTAC; 
7- TEREZINHA DE JESUS BARROS CAVALCANTE 
Secretaria Municipal de educa~o e Cultura - SEM EC 
8- ELAINNE CRISTYNE DA SILVA GOMES 
Secretaria Municipal de Trabalho e A~o Comunltiria -
SEMTAC; 
PARAGRAFO ÚNICO: A referida comissão telit o prazo de 
19 a 23 de janeiro de 2004 para a execu~o de tais 
atribuições apresentando roteiro com documentaçlo e/ou 
minutas de documentos, justificativa com ex~lçlo de 
motivos sobre a impresclndlbilldade da maténa, com 
respectivo ante-projeto de lei. 
ART. 2" Esta resoluçlo entra em vigor na data de sua 
publlca~o. 
ART. 3 o Revogam-58 as disposições ):ontrilrio. 

Macapá, 16 de janei 
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